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APRESENTAÇÃO E RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS1

Esta edição do Boletim de Economia e Política Internacional traz um conjunto de artigos com análises e 
avaliações da cooperação Sul-Sul na qual o Brasil está direta ou indiretamente envolvido, apresentando 
ainda algumas recomendações de políticas. Esta edição continua a discussão presente na edição anterior no 
intuito de apontar caminhos para se pensar o que o Brasil e outros países podem obter a partir dessa forma 
de cooperação, assim como as melhores formas de realizá-la. Essa reflexão ocorre em um contexto em que 
políticas de cooperação internacional para o desenvolvimento recuam em vários países desenvolvidos, mas 
seguem avançando em algumas nações em desenvolvimento, especialmente a China e alguns países árabes.

Nesta edição, destacam-se três pontos. Primeiro, as barreiras que impedem o aprofundamento da 
cooperação Sul-Sul na área de comércio e investimento possuem várias formas. Em alguns casos elas são 
bastante visíveis (tal como ocorre com barreiras tarifárias e com algumas não tarifárias), mas, em outros, 
são bem menos evidentes. Essa perspectiva está no texto de Vera Thorstensen, Mauro Kiithi Arima Júnior 
e Tiago Matsuoka Megale, que comparam procedimentos de avaliação da conformidade no Brasil e na 
Argentina, demonstrando como são um obstáculo à integração. Segundo, iniciativas de cooperação Sul-Sul 
são facilitadas ou dificultadas por características institucionais, princípios de cooperação e fatores culturais 
de potenciais parceiros. Essa abordagem está presente no texto de Ademar Pozzatti Júnior e Luiza Witzel 
Farias, que destacam como a cooperação em saúde provida pelo Brasil apresenta um enfoque estruturante, 
e também no texto de João Brígido Bezerra Lima e José Romero Pereira Júnior, que analisam como um 
contexto de mudança na administração pública federal no Brasil impacta a forma como iniciativas de 
cooperação são contabilizadas. Também está presente no texto de Marcelo Almeida de Britto, que explora 
como vários elementos da cultura confucionista influenciam a forma como políticas públicas são planejadas 
e implementadas. Terceiro, ao enfatizar normas de direitos humanos na área de imigração (em vez de 
normas de segurança nacional), o Brasil expandiu os direitos de imigrantes, o que não apenas amplia o 
seu bem-estar como também facilita a cooperação Sul-Sul ao permitir uma maior mobilidade.

Desses trabalhos, extraem-se ao menos três recomendações de políticas. Primeiro, Brasil e Argentina 
devem avançar na padronização de normas relativas a procedimentos de avaliação da conformidade, 
seja de forma bilateral, seja por meio do Mercado Comum do Sul (Mercosul). Segundo, o governo deve 
se guiar pelo princípio da transparência nas atividades de cooperação internacional, de maneira que a 
sociedade, outros governos e organizações internacionais tenham informação sobre o que o Brasil faz 
e em quais áreas. Terceiro, é preciso considerar que elementos da cultura confucionista influenciam 
políticas em alguns países, o que pode facilitar ou dificultar iniciativas de cooperação internacional.

O boletim tem como ênfase a análise e a avaliação da política externa de diversos segmentos 
do Estado brasileiro, incluindo as áreas de comércio exterior, cooperação internacional, defesa, 
governança global, integração regional, meio ambiente, relações bilaterais e relações com organizações 
internacionais. Busca-se auxiliar o processo decisório de órgãos do governo brasileiro, bem como 
qualificar o debate público sobre temas centrais na política externa do país.

Rodrigo Fracalossi de Moraes
Editor

Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea

1. Agradeço o apoio de Kamila Mesquita Rodrigues Corrêa e João Pedro Oliveira dos Santos na revisão dos artigos desta edição.
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DA COOPERAÇÃO HUMANITÁRIA À ESTRUTURANTE: O PAPEL DO 
BRASIL NA CONSTRUÇÃO DE CAPACIDADES PARA RESISTIR À 
EPIDEMIA DO HIV A PARTIR DA REDE LAÇOS SUL-SUL

Ademar Pozzatti Júnior1

Luiza Witzel Farias2

SINOPSE

Esta pesquisa investiga em que medida o Brasil consegue converter a cooperação humanitária em cooperação estruturante, 
promovendo assim uma agenda horizontal de cooperação, destinada ao desenvolvimento autônomo dos países do Sul global. 
No escopo desta empreitada, quer-se compreender a relação entre a cooperação humanitária e a estruturante a partir da 
ação brasileira no tocante aos membros da Rede Laços Sul-Sul, enquanto um arranjo com potencial catalisador desses tipos 
de cooperação, simbolizados por doações de antirretrovirais e atos bilaterais destinados à construção de capacidades para 
o enfrentamento da epidemia do vírus da imunodeficiência humana (human immunodeficiency virus – HIV). Para tanto, 
foram utilizados a revisão bibliográfica e o levantamento e a análise de atos internacionais. Os resultados da investigação 
sugerem que: i) ainda não há o transbordamento da agenda humanitária para a estruturante; e ii) a prática brasileira ainda 
não consegue ultrapassar os enfoques tradicionais da sua política externa, alcançando, por exemplo, a América Central ou 
a Ásia de maneira mais incisiva, nas duas agendas.

Palavras-chave: cooperação humanitária; cooperação estruturante; HIV; construção de capacidades; Rede Laços Sul-Sul.

ABSTRACT

This research investigates the extent to which Brazil can convert humanitarian cooperation into structural cooperation, 
promoting a horizontal cooperation agenda aimed at contributing for the autonomous development of the countries 
in the global South. Based on this approach, its aim is to understand the relationship between Brazil’s humanitarian 
and structuring cooperation and members of the Laços Sul-Sul Network. This arrangement can catalyse these types of 
cooperation, symbolized in this research by donations of antiretrovirals and bilateral acts aimed at building capacity to 
deal with the human immunodeficiency virus (HIV) epidemic. For this, it does a literature review, as well as analyses 
international acts. The research results suggest that: i) there is not yet a spill over from the humanitarian agenda to the 
structuring one; and ii) Brazilian cooperation has not managed yet to go beyond traditional regions of interest in its 
foreign policy, reaching, for example, Central America or Asia.

Keywords: humanitarian cooperation; structuring cooperation; HIV; capacity building; Laços Sul-Sul Network.

JEL: O19.

1 INTRODUÇÃO

O Brasil se situa entre os países mais inclusivos e relevantes na luta contra a epidemia do vírus da 
imunodeficiência humana (human immunodeficiency virus – HIV), tendo sido o terceiro país no 
mundo – e o primeiro país em desenvolvimento – a adotar uma política de tratamento como prevenção 

1. Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) e do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais (PPGRI) da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). E-mail: <ademar.pozzatti@ufsm.br>.

2. Graduanda em relações internacionais pela UFSM. E-mail: <luwfarias@gmail.com>.
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(no inglês, treatment as prevention), viabilizando o acesso universal a medicamentos antirretrovirais 
(ARV) à população acometida pelo vírus (UNICEF, 2016).

O uso desse tipo de medicação, descoberta na década de 1980 e adotada pelo Brasil desde 1996, não mata 
o HIV, mas impede que enfraqueça o sistema imunológico, gerando doenças oportunistas. O coquetel 
antiaids, formado pela combinação de três ou mais drogas antirretrovirais, vem sendo decisivo para 
diminuir os índices de mortalidade e aumentar a qualidade de vida das pessoas que vivem com o vírus. 
Ele também é responsável pela acentuada queda na transmissão vertical (da mãe gestante soropositiva 
para o filho) observada na última década, pois, na maior parte dos casos, a infecção é evitada por meio 
do uso preventivo do ARV (UNICEF, 2016, p. 9).

Com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1988, o Brasil se impõe como destaque na 
cooperação internacional sanitária. Em virtude do sucesso – abrangência e proeminência – das políticas 
públicas implantadas domesticamente no enfrentamento da epidemia, a partir dos anos 2000, o país 
passou a compartilhar sua expertise principalmente com outros países em desenvolvimento. Embora já 
doasse ARV a algumas dessas nações de maneira bilateral, em 2005 investiu na criação, juntamente com 
os governos de outros sete países – Bolívia, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Nicarágua, Paraguai, São Tomé e 
Príncipe e Timor-Leste –, da Rede Laços Sul-Sul (doravante Rede), “uma aliança na qual os países dividem 
e aprendem uns com os outros” (UNICEF, 2016, p. 12) acerca do enfrentamento à epidemia do HIV. 
Esse esquema de cooperação tem como parceiros o Fundo das Nações Unidas para a Infância (United 
Nations Children’s Fund – UNICEF), o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids (Joint 
United Nations Program on HIV/Aids – UNAIDS), o Fundo de População das Nações Unidas (United 
Nations Population Fund – UNFPA), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization – UNESCO) e o Centro 
Internacional de Cooperação Técnica em HIV/Aids (CICT).

As estratégias promovidas pela Rede para enfrentar a epidemia são a “cooperação técnica entre 
os países, com base em estratégias e planos de trabalho, troca permanente de informações, acesso aos 
medicamentos ARV produzidos e doados pelo governo brasileiro e capacitação dos serviços nacionais 
de saúde” (UNICEF, 2016, p. 9). Nesse sentido, por meio dessa investigação, busca-se compreender 
em que medida a aproximação entre os países produzida pela Rede impulsionou a produção de 
normativa destinada à realização da última estratégia – construção de capacidades – entre o Brasil e 
os demais países-membros. O objetivo é verificar a potência da doação de ARV, elemento fundante 
da aliança, como um “catalisador de esforços”, conforme proposto por Carlos Passarelli, ex-diretor 
do CICT (UNICEF, 2016, p. 16).

Essa verificação sugere, em última instância, a possibilidade de compreender em que medida o Brasil 
consegue associar e/ou converter a cooperação humanitária – emergencial, e dedicada à reabilitação 
imediata (Brasil, 2006; Milani, 2016; Machado e Alcântara, 2018) – em cooperação estruturante, 
promovendo assim uma agenda horizontal de cooperação, destinada ao desenvolvimento autônomo 
dos países do Sul global. Essa autonomia, que se relaciona à cooperação estruturante em pelo menos 
duas questões principais, “a) integra o desenvolvimento de recursos humanos com o organizacional e 
institucional e b) parte da exploração dos recursos e capacidades endógenas de cada país para que os 
próprios atores locais possam assumir a liderança necessária para a formulação” (Ferreira e Fonseca, 
2017, p. 2130) de uma futura agenda de desenvolvimento da saúde e sua implementação sustentável.

Para tanto, a segunda seção deste artigo é destinada à compreensão do imenso caminho entre a 
doação e a recepção de medicamentos, apresentando uma revisão bibliográfica acerca das cooperações 
humanitária e estruturante. A terceira seção se destina a apresentar os dados referentes a esses dois 
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tipos de atividades promovidos pelo Brasil via cooperação internacional, a doação de ARV e os atos 
internacionais destinados à construção de capacidades, adquiridos mediante levantamento. A quarta 
seção busca debater e estabelecer conexões entre os dados expostos na terceira seção, evidenciando a 
potência da Rede enquanto um arranjo que aproxima países, servindo de catalisador às oportunidades 
brasileiras para promover a combinação de doações e construção de capacidades, por meio do direito 
internacional. Isso porque, no panorama da cooperação aplicada como “capacity building por estar 
direcionada para o treinamento de recursos humanos e a construção de capacidades” (Ferreira e Fonseca, 
2017, p. 2130), as “normas e instituições jurídicas internacionais podem aumentar a capacidade e a 
eficácia das instituições domésticas” (Slaughter e Burke-White, 2006, p. 333).

2 EMERGÊNCIA E RESPONSABILIDADE: DA ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA 
À COOPERAÇÃO ESTRUTURANTE EM SAÚDE

Para Machado e Alcântara (2018, p. 256), a transformação da ideia de “ajuda” e “assistência” 
humanitária em “cooperação” humanitária não é uma questão apenas de nomenclatura, mas também 
de função, e, portanto, de política, porque,

ao avaliar os três conceitos utilizados para designar as ações humanitárias prestadas, descritos acima, verifica-se 
que eles têm em comum a finalidade de proporcionar auxílio àqueles que necessitam de apoio para superar 
as privações às quais estão momentaneamente submetidos. Ressalta-se, entretanto, que o termo “cooperação” 
compreende um leque de ações mais completo e de caráter estruturante: visa não apenas prover “ajuda” no 
sentido estrito da palavra, mas também a atuar em conjunto para o desenvolvimento e/ou a recuperação 
do país demandante, integrando esforços e soluções tanto para promover sua reabilitação imediata quanto 
para reforçar sua capacidade de resposta frente às situações emergenciais futuras.

Considerando que o conceito promovido pelo Brasil seja o de cooperação humanitária (Machado 
e Alcântara, 2018), a doação de ARV deve ser entendida como uma parte em um processo de 
cooperação mais amplo (Dunda, 2018; Figueiredo, 2018). A doação de medicamentos é ato carregado 
de importância, não só em momentos de calamidade produzidos por conflitos ou desastres naturais, 
mas dada a vulnerabilidade do direito humano à saúde em países periféricos com frágeis estruturas 
de atenção. A saúde dos seres humanos desconhece a possibilidade de espera pela efetiva aquisição 
ou produção autônoma de medicamentos pelo país em que residem.

Países em desenvolvimento são, geralmente, aqueles com menor capacidade de resiliência e resposta 
diante de situações de emergência. As doações internacionais são importantes nesses episódios, mas a 
cooperação humanitária deve dar um passo além, em direção à efetiva construção de capacidades que 
permitam evitar e preparar-se para fatalidades imprevistas, com iniciativas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável (Machado e Alcântara, 2018, p. 266).

Dessa forma, pode-se pensar a cooperação humanitária como um processo no qual, idealmente, 
práticas distintas de cooperação deveriam interagir. Isso porque a assistência, marcada por doações 
e prestação de serviços, é uma prática emergencial e necessária para reagir a uma demanda mais ou 
menos concreta. Para o Brasil, as ações humanitárias têm a função de

proteger, evitar, reduzir ou auxiliar outros países ou regiões que se encontrem, momentaneamente ou 
não, em estado de calamidade pública ou situações de emergência, de risco iminente ou grave ameaça 
à vida, à saúde, à proteção dos direitos humanos ou humanitários de sua população (Brasil, 2006).

E apesar dessa forma ser com frequência entendida como a totalidade do escopo da cooperação, 
há uma linha tênue entre a assistência que é favorável (e necessária) ao desenvolvimento e a assistência 
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que produz dependência. Também há aquela doação que não encontra no país receptor a logística 
necessária ao efetivo alcance dos medicamentos a quem precisa deles, demonstrando que mesmo o 
ato da doação não pode ser efetivado sem capacidades endógenas favoráveis à recepção (UNICEF, 
2016; Machado e Alcântara, 2018).

Por vezes, as condições estruturais dos países em desenvolvimento impossibilitam seus governos 
de efetivar adequadamente o direito humano à saúde (Torronteguy, 2010; Almeida, 2013). Na estética 
do subdesenvolvimento, não há transporte para o medicamento até os países receptores, ou dentro 
deles, o que impossibilita que a doação internacional alcance os indivíduos que deles necessitam. 
Além disso, a desnutrição diminui a capacidade do remédio em inativar o vírus. Não há estrutura 
adequada que viabilize a amamentação segura para bebês que puderam ser protegidos do vírus enquanto 
eram gestados, graças a políticas efetivas, de maneira que tais políticas, se não forem combinadas a 
outras, perdem o sentido (UNICEF, 2016). Nesse contexto, a cooperação estruturante se apresenta 
como um instrumento-chave, por meio do qual o direito internacional pode “ser capaz de influenciar 
as políticas domésticas dos Estados e aproveitar as instituições nacionais” (Slaughter e Burke-White, 
2006, p. 328) para alterar essa estética.

Nesse sentido, o processo pelo qual se defende aqui que a cooperação humanitária possa ser efetiva – em 
termos de resolver emergências e de promover o desenvolvimento – não é linear. Se a doação de medicamento 
não pode cumprir seu fim sem que existam estruturas que viabilizem o seu efetivo funcionamento – sejam 
políticas de nutrição ou de Bancos de Leite Humano (BLHs) –, então é necessário se lançar na construção 
dessas vias simultaneamente. Assim, a prática estruturante mostra-se necessária para dar viabilidade mesmo 
para o caso inicial de emergência, conforme o cenário descrito.

O objetivo da assistência humanitária se insere, desde os anos 1990, na estruturação de um processo 
mais amplo, que reforce as capacidades de resposta nacional às epidemias, conforme a Resolução 
no 46/182, de 1991, da Organização das Nações Unidas (ONU). E talvez a cooperação estruturante 
em saúde promovida pelo Brasil e teorizada por pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
possa ser um modelo complementar efetivo no enfrentamento a epidemias específicas, nos países 
em desenvolvimento. Ela pode, ainda, desafiar a lógica da efemeridade presente na cooperação mais 
tradicional destinada a doenças específicas (Ipea, 2018), na medida em que é

centrada no fortalecimento institucional dos sistemas de saúde dos países parceiros, combinando 
intervenções concretas com a construção de capacidades locais e a geração de conhecimento, e ainda 
promovendo o diálogo entre atores, de forma a possibilitar que eles assumam o protagonismo na liderança 
dos processos no setor saúde e promovam a formulação autônoma de uma agenda para o desenvolvimento 
futuro na saúde (Almeida et al., 2010, p. 28).

Nesse cenário, cabe questionar se a construção da Rede Laços Sul-Sul impulsiona um projeto 
brasileiro inovador de cooperação humanitária, que deve ir ao encontro da cooperação estruturante, 
realizando, para além das tradicionais ações humanitárias, a cooperação destinada a construir capacidades 
que viabilizem a eficácia de ações como a doação de ARV. Para tanto, é necessário considerar quais 
políticas públicas o Brasil costuma internacionalizar, buscando fertilizar outros países, bem como 
quais necessidades nos países receptores se encontram em proeminência. Assim, a pergunta que guia 
esta investigação é: a criação da Rede Laços Sul-Sul impulsionou a produção de normativa bilateral, 
entre o Brasil e os demais membros, destinada ao desenvolvimento de capacidades?

A seção seguinte é responsável por apresentar dados acerca da doação de ARV e da construção de 
capacidades a partir da data de criação da Rede – 2005 – para viabilizar a tentativa de compreender 
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em que medida o Brasil combina as duas práticas de cooperação, que constituem estratégias do 
mesmo esforço de enfrentamento conjunto à epidemia do HIV.

3 DA DOAÇÃO À RECEPÇÃO: MEDICAMENTOS E CAPACIDADES

Dunda (2017; 2018) realizou extenso estudo sobre as doações brasileiras de ARV – com base em 
dados obtidos do Ministério da Saúde (MS), via Secretaria de Vigilância em Saúde e Departamento 
de DST, Aids e Hepatites Virais3 – e a sua relação com interesses da política externa brasileira de 2002 
a 2016, concluindo que o país faz uso da cooperação na área como instrumento na persecução desses 
interesses. Sobre a doação de ARV, em número de comprimidos, doados entre 2003 e 2016, os dados 
compilados pela autora (Dunda, 2017, p. 6, gráfico 2) informam que há um aumento progressivo na 
doação a partir de 2004-2005 – período de desenho e criação da Rede, ainda que não seja possível 
inferir que esse aumento possua ligação direta com ela –, até atingir o seu ápice, em 2009.

Ainda segundo esses dados, as principais oscilações nessas doações se encontram no período a 
partir da transição para o governo de Dilma Rousseff, em meados de 2010-2011. Dunda (2017) 
considera que essas oscilações podem ser explicadas tanto por diferentes interesses em relação ao 
governo anterior como por uma diversificação das ações de cooperação humanitária, como as 
relativas à segurança alimentar. A partir de 2013 foi verificada uma queda bruta na doação de ARV, 
sendo que em 2014 foi constatada a menor quantidade de doação desde 2003, e em 2015 há um 
crescimento substancial.

Sobre o número de países, por região geográfica, que receberam ARV entre 2003 e 2016, os 
dados apresentados pela autora informam que em 2004, 2005 e 2006, anos iniciais da Rede, houve 
um aumento da doação de ARV a países da África, da América Central e da Ásia, no âmbito da 
cooperação humanitária brasileira. Os dados mostram que a África foi o maior receptor de ARV, 
atingindo o ápice da recepção em 2012 e encontrando diminuição considerável nos últimos anos 
(2013-2016). A América Central tem o ápice da recepção constatada em 2006, mas some do gráfico 
construído pela autora em 2007 e no período de 2011 a 2014 (Dunda, 2017, p. 7, gráfico 4). A Ásia 
foi a região que recebeu menos ARV segundo a autora, sendo que a doação começou em 2006 e 
perdurou até 2009. Por sua vez, a América do Sul encontra mais momentos de estabilidade na série 
histórica levantada pela autora.

No caso da construção de capacidades, o relatório de 2016 do UNICEF sobre a Rede aponta 
alguns deficit específicos, que impactam no enfrentamento da epidemia nos países-membros e que 
se coadunam com as temáticas nas quais a expertise brasileira já costuma ser objeto de cooperação 
internacional. A questão da prevenção vertical, que tem recebido grande importância, está intimamente 
ligada à questão dos BLHs – cada país estabelece sua posição oficial acerca do aleitamento materno por 
portadoras do vírus HIV, e esses bancos possuem a certificação necessária à pasteurização adequada 
que viabilizaria o recebimento de leite humano pelos recém-nascidos cuja genitora possua o vírus, 
inviabilizando a infecção via amamentação (Brasil, 1995; 2010).

Os BLHs também são capazes, ainda, de auxiliar na nutrição de bebês nascidos prematuros 
de maneira geral (Anvisa, 2008; Brasil, 2010), impactando também a questão da insegurança 
alimentar e nutricional, citada por exemplo no caso de Guiné-Bissau (UNICEF, 2016), para a qual 

3. DST – doenças sexualmente transmissíveis.
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igualmente há expertise brasileira compartilhável. Com base nos ideais da cooperação estruturante, 
e nas deficiências logísticas no recebimento de medicamentos, categorias como o fortalecimento 
institucional e a capacitação de recursos humanos em áreas da saúde que impactem a questão do 
HIV também apresentam relevância.

A verificação da existência ou não de esquemas de cooperação nessas categorias se deu mediante 
levantamento realizado no âmbito do sítio on-line da Divisão de Atos Internacionais do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE) do Brasil. Entre os 765 atos internacionais, que correspondem à 
totalidade dos atos bilaterais – sem nenhum filtro de vigência, abarcando atos em vigor, expirados, 
superados ou em processo de ratificação – firmados pelo Brasil com os sete países-membros da Rede, 
quarenta estavam relacionados à temática do HIV, dos BLHs, da segurança alimentar e nutricional, 
do fortalecimento institucional ou da capacitação de recursos humanos. Foram desconsiderados os 
protocolos de intenções, visto que o objetivo era a tentativa de construir capacidades concretamente, 
e esses protocolos apenas apresentam possibilidades mais abstratas. Desses quarenta atos considerados, 
34 eram destinados à construção de capacidades. Os outros seis tratavam da doação de medicamentos e 
outros materiais de saúde, e da coordenação de esforços estatais para lidar com doenças transmissíveis, 
não configurando esquemas de cooperação estruturante.

Os atos internacionais resultantes do levantamento estão dispostos a seguir, primeiramente em 
termos de quantidade por categoria elencada (gráfico 1). Nesse critério, às categorias anteriormente 
citadas foi adicionada a categoria de fortalecimento em DST/HIV/Aids, referente a atos que dizem 
respeito à construção de capacidade específica em termos de políticas na área ou que, ainda, incluem 
outras DSTs nesse esquema.

GRÁFICO 1
Atos de cooperação internacional1 destinados à construção de capacidades do Brasil com membros da 
Rede, por categoria

HIV/Aids Fortalecimento em DST/HIV/Aids 

BLH Segurança alimentar e nutricional 

Fortalecimento institucional Recursos humanos

Construção de capacidades 
em mais de uma matéria 

7

4

4
3

10

4

2

Fonte: Divisão de Atos Internacionais/MRE.

Elaboração dos autores.

Nota: 1 Assinados até dezembro de 2019.
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O gráfico 1 demonstra a proeminência da temática de segurança alimentar e nutricional. Os dez 
atos nessa temática estão em vigor e foram assinados entre 2009 e 2011. O segundo maior caso é o 
da temática de HIV/Aids, com sete atos internacionais. Considerando os outros três atos da temática 
de fortalecimento em DST/HIV/Aids, todos os países apresentam atos de construção de capacidades 
na matéria de HIV. No entanto, desses dez atos em matéria de HIV, cinco produzidos até 2005 estão 
expirados, e não há nova produção após 2010.

O gráfico 2 expõe os dados sobre a produção normativa destinada à construção de capacidades, 
com cada país membro da Rede.

GRÁFICO 2
Atos de cooperação internacional1 destinados à construção de capacidades do Brasil com membros da 
Rede, por país

Bolívia Cabo Verde Guiné-Bissau 

Nicarágua Paraguai São Tomé e Príncipe 

Timor-Leste 

8

2

2

7

6

5

4

Fonte: Divisão de Atos Internacionais/MRE.

Elaboração dos autores.

Nota: 1 Assinados até dezembro de 2019.

O gráfico 2 aponta para uma proeminência de países sul-americanos e africanos na produção 
direcionada à construção de capacidades, mas ainda não é viável a argumentação em torno da potência 
da associação com a presença dos países em blocos, semelhante ao que ocorreu no estudo de Dunda 
(2018). O Timor-Leste, por exemplo, faz parte da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e ocupa a última posição em termos de atos internacionais, junto da Nicarágua.

O gráfico 3, por fim, refere-se ao desenvolvimento anual da cooperação voltada à construção 
de capacidades. Demonstra que os anos anteriores e o ano de criação oficial da Rede (em 2005) 
representam crescimento no número de atos internacionais destinados à construção de capacidades, 
que cai em 2006 e oscila até 2012, quando finda a produção de atos bilaterais destinados a 
esse fim.
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GRÁFICO 3
Atos de cooperação internacional destinados à construção de capacidades do Brasil com membros da 
Rede, por ano (1988-2012)

0

1

2

3

4

5

6

7

1988 1992 2000 2001 2003 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Fonte: Divisão de Atos Internacionais/MRE.

Elaboração dos autores.

A seção seguinte busca debater os dados em termos de doação de ARV e de construção de 
capacidades, vislumbrando estabelecer conexões entre eles.

4 DAS INSTITUIÇÕES ÀS CAPACIDADES: OS DESAFIOS DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA COOPERAÇÃO SUL-SUL

Os dados compilados por Dunda (2017) sobre a doação de ARV em número de comprimidos 
relacionam-se com o gráfico 1 sobre construção de capacidades, na medida em que uma das justificativas 
da autora sobre oscilações tem a ver com a diversificação da agenda humanitária brasileira, como no 
caso da segurança alimentar e nutricional, argumento corroborado pelo gráfico 1, que demonstra 
a proeminência da temática na conformação de atos bilaterais. Além disso, a queda em 2010 nas 
doações de ARV (Dunda, 2017) é acompanhada pelo fim da produção de atos específicos sobre 
capacidades em HIV/Aids, e a queda abrupta em 2011 pelo fim da produção de atos de construção  
de capacidades entre esses países de maneira geral, conforme demonstra o gráfico 3. Isso sugere que 
as duas práticas de cooperação caminham juntas.

Além disso, os dados sobre a doação de ARV por região, de Dunda (2017), demonstram momentos 
em que as regiões da América Central e da Ásia somem do gráfico construído pela autora: a primeira 
região, de 2011 a 2014, e a segunda, de 2010 a 2016. Isso pode ter conexões com a baixa quantidade 
de atos internacionais destinados à construção de capacidades nessas regiões (conforme demonstra 
o gráfico 2), e também com as opções geográficas prioritárias da política externa brasileira a partir 
do início do século XXI (Almeida, 2013).

Ademais, o estudo de Dunda (2018) elenca a impossibilidade de ligar a doação de ARV à 
participação dos países em blocos de cooperação, visto que isso evidencia o recebimento de grandes 
quantidades de ARV por países de dentro e de fora de blocos proeminentes no período analisado. 
Essa impossibilidade também aparece aqui, notadamente no caso do Timor-Leste, enquanto país da 
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CPLP, com baixa quantidade de atos destinados à construção de capacidades, similar à Nicarágua. 
No entanto, talvez os interesses geográficos, ou mesmo alguma falta de aproximação diplomática, 
possam exercer algum impacto sobre a conformação de agendas nos dois modelos de cooperação, 
visto que países da Ásia e América Central se encontram em deficit nos dois casos. Em grande parte, 
pode-se explicar também que a África e a América do Sul sejam regiões priorizadas e de tratamento 
inicial pela abordagem da cooperação estruturante em saúde (Almeida, 2013).

Essas conexões podem indicar que o Brasil diversifica a sua agenda de cooperação humanitária, 
alcançando temas como a segurança alimentar e nutricional, mas que, ao mesmo tempo, no caso da 
epidemia de HIV, especificamente com os membros da Rede, não intensifica essa cooperação para 
construir capacidades diretamente no setor, após o seu ano de criação. Da mesma forma, parece haver 
alguma insuficiência em transpassar as regiões com as quais tradicionalmente coopera, alcançando, 
por exemplo, a América Central e a Ásia de maneira mais incisiva, o que limita o potencial de 
transformação social existente tanto no arranjo da Rede como na expertise brasileira.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento histórico da abordagem da assistência humanitária já traz consigo – como é 
possível verificar na Resolução no 46/182, de 1991, da ONU – a ideia de que as doações de ARV, 
por exemplo, são apenas parte do processo mais amplo que deve ser a cooperação humanitária. 
Nesse sentido, a abordagem brasileira da cooperação estruturante em saúde parece ser útil para pensar 
a complementaridade desse processo. Além de ter como objetivos o fortalecimento de capacidades 
endógenas e a construção de outras necessárias à efetividade do medicamento doado, também visa 
ao desenvolvimento futuro autônomo, tendo a sustentabilidade como uma meta.

Nessa seara, nenhum dos dois modos de viabilizar a realização de direitos humanos é melhor que o 
outro, mas ambos são complementares e necessários. Na prática brasileira com os países da Rede Laços 
Sul-Sul, enquanto um arranjo que aproxima países e que propõe os dois modelos de cooperação – doações 
e construção de capacidades – como estratégia no enfrentamento à epidemia de HIV, as duas formas de 
cooperar parecem caminhar juntas, aumentando e decaindo simultaneamente. Da mesma forma, os 
atos de construção de capacidades concentram-se em maior quantidade nas áreas que correspondem aos 
principais objetos de doação (de alimentos e ARV), segurança alimentar e HIV.

No entanto, apesar de as estratégias da Rede incluírem a ideia de capacitação, os dados 
apresentados sobre as diversas regiões geográficas – tanto em termos de doação como de construção 
de capacidades – sugerem que ela não é capaz de servir como catalisadora da aproximação da 
prática brasileira com países em regiões como a Ásia e a América Central, cuja cooperação é menos 
tradicional que no caso da América do Sul e da África. O término da produção normativa em 2012 
sugere ainda que, se serviu como catalisadora da aproximação com regiões mais tradicionais, essa 
ação ainda não apresenta sustentabilidade.

Para compreender melhor a complexidade que envolve a articulação entre a prática emergencial e 
a estruturante, e o potencial presente na construção de arranjos coletivos como a Rede para influenciar 
essa articulação, são necessários ainda estudos sobre outros arranjos coletivos, bem como sobre a 
prática bilateral brasileira nos dois casos.
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NOVOS RUMOS DA PESQUISA COBRADI: SUBSÍDIOS AO 
DIMENSIONAMENTO DOS GASTOS
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SINOPSE

Este artigo apresenta a abordagem metodológica a ser adotada no dimensionamento de gastos do governo federal com 
atividades da Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional (Cobradi) a partir da publicação do 5o Relatório 
Cobradi. Reconhecendo o contexto de reformulação da política de governança da administração pública federal e as 
mudanças conjunturais no campo da cooperação internacional para o desenvolvimento, apresenta uma síntese dos 
avanços, os limites do levantamento de gastos realizado até o momento e as linhas gerais da metodologia empregada 
no novo dimensionamento, a ser publicado proximamente. Indica, nesse sentido, a adoção de uma leitura que aproxime 
o processo de coleta de informações dos sistemas existentes de acompanhamento da execução do orçamento federal, em 
complemento ao diálogo já existente com os pontos focais em cada unidade executora, conferindo maior transparência 
e inteligibilidade ao dimensionamento dos gastos da Cobradi.

Palavras-chave: cooperação internacional para o desenvolvimento; gastos públicos; orçamento federal; Brasil.

ABSTRACT

This article presents the methodological approach to calculate Brazil’s federal government expenditures with cooperation 
for international development (Cobradi), which will be used from the 5th Cobradi Report on. In a context in which the 
federal government is reformulating various policies, and in which there are changes in the area of international cooperation 
for development, the article summarises the advances and limitations of the surveys carried out so far. In addition, it 
presents a general outline of the methodology to be employed in the new report. In this sense, it introduces a perspective 
in which the process of gathering information becomes closer to existing systems for monitoring the federal budget’s 
execution. This will add to the existing dialogue with focal points in different segments of the government, providing 
greater transparency and clarity on the measurement of expenditures on cooperation for international development.

Keywords: international cooperation for development; public spending; federal government budget; Brazil.

JEL: F55.

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é apresentar, de maneira sintética, a abordagem metodológica adotada na 
elaboração do 5o Relatório da Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional (Cobradi), 
em especial no que tange aos gastos do governo federal com a cooperação internacional para o 
desenvolvimento (CID). Nesse sentido – e considerando os limites desta publicação –, traz, de modo 
sucinto, uma descrição do percurso da pesquisa que ora aponta para um mais próximo diálogo com 
o Orçamento da União na captura dos gastos referentes à Cobradi.

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.

2. Pesquisador do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Dinte/Ipea; professor de relações internacionais na 
Universidade Católica de Brasília.
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A opção por focar a dimensão de gastos e as escolhas metodológicas adotadas ao longo da 
pesquisa (que tem no relatório seu principal resultado) não significa, contudo, negar a importância 
do diálogo com fontes secundárias ou com o cenário mais amplo de transformações no campo 
da CID. Impõe, entretanto, respeitando o recorte proposto, deixar para um outro momento o 
aprofundamento de tais aspectos.

Os estudos da Cobradi passaram a integrar a agenda de pesquisas do Ipea em 2010. Desde então, 
o governo federal divulga dados e informações sobre cooperação internacional realizada pelo 
Brasil (Ipea e ABC, 2010; 2013; 2016; 2018) e disponibiliza série histórica com dados do período 
2005-2016 em meio eletrônico de livre acesso. O Relatório Cobradi, principal publicação dessa 
agenda, tornou-se documento referencial de apoio aos órgãos públicos federais que atuam na CID, 
trazendo à luz informações, conhecimentos e propostas implementadas pela administração pública 
federal na perspectiva de subsidiar a gestão e o acompanhamento das iniciativas de cooperação 
internacional no âmbito do governo federal.

Em âmbito internacional, as publicações oficiais do governo brasileiro sobre a Cobradi são 
referenciadas e têm amplo reconhecimento em diversos países e instituições internacionais com longa 
e destacada atuação no tema, ensejando a participação do governo brasileiro e do Ipea, em particular, 
em debates internacionais sobre o assunto, como aqueles ocorridos na Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (Cepal), para citar apenas um exemplo.

No momento em que se parte para a formulação do 5o Relatório Cobradi, incluem-se entre 
essas discussões diretrizes e recomendações das Nações Unidas constantes do documento final da 
Segunda Conferência de Alto Nível sobre a Cooperação Sul-Sul, realizada em Buenos Aires em 
março deste ano,3 notadamente quanto ao compartilhamento de conhecimentos e experiências que 
consubstanciem o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

Este debate é fundamental e tende a impactar a formulação e análise das práticas brasileiras 
colocadas à disposição da comunidade internacional mediante a Cobradi, vislumbrando-se, inclusive, 
a possibilidade de leituras que possibilitem a interação com as metas da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. O tema, porém, além de incipiente, escapa ao escopo deste artigo, 
haja vista seu foco nos gastos do governo federal.

As linhas gerais dos novos rumos da pesquisa Cobradi, relativas ao dimensionamento de gastos do 
governo federal com a cooperação internacional, são apresentadas a seguir, após breve contextualização.

2 OS NOVOS RUMOS DA PESQUISA COBRADI: UM CONTEXTO

Dois movimentos ajudam a compreender os novos rumos da pesquisa Cobradi, no momento de 
formulação do quinto relatório: o reforço da missão original do Ipea, em um contexto de reformulação 
da política de governança da administração pública federal; e mudanças conjunturais no campo da 
CID, com destaque para as recomendações da conferência de Buenos Aires (PABA+40) e para a 
afirmação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Se, como afirmado anteriormente, uma análise mais detida do segundo aspecto (movimento) 
escapa ao escopo deste texto, importa observar, sobre o primeiro aspecto, que o Relatório 

3. Essa conferência foi realizada em comemoração aos quarenta anos do Plano de Ação de Buenos Aires (PABA), sendo nomeada PABA+40.
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Cobradi se ajusta às diretrizes vigentes para a governança pública, entendida como o “conjunto 
de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 
monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade” (Brasil, 2017).

Reforça, ademais, as finalidades estatutárias do instituto de

promover e realizar pesquisas e estudos sociais e econômicos e disseminar o conhecimento resultante, 
dar apoio técnico e institucional ao governo na avaliação, formulação e acompanhamento de políticas 
públicas, planos e programas de desenvolvimento e oferecer à sociedade elementos para o conhecimento 
e solução de problemas e dos desafios do desenvolvimento brasileiro (Brasil, 2010).

Da compreensão da atuação internacional das agências do governo federal à dinâmica da difusão 
do acervo de conhecimentos científicos e tecnológicos, tem-se buscado entender o significado das ações 
levadas a cabo pelo país em seus esforços para a CID para além do dimensionamento de gastos da 
União com o financiamento dessas ações. Destaque-se, nesse sentido, o entendimento de que, embora a 
Cobradi implique gastos para sua materialização, a maior riqueza da cooperação brasileira – e sua maior 
contribuição – repousa no acervo de práticas colocadas à disposição da comunidade internacional, de 
onde se poderá derivar o esperado resultado em termos de desenvolvimento.

A evolução do estudo abandonou definições preconcebidas e alheias à realidade brasileira,4 
e, mantendo-se no âmbito do balizamento estabelecido na arquitetura internacional para o tema, 
demarcou três objetivos: i) desenvolver metodologia para o dimensionamento do gasto público; 
ii) caracterizar e sistematizar as práticas da cooperação fundadas no repertório de conhecimentos 
técnicos e científicos desenvolvidos pelos entes públicos que atuam na cooperação internacional; e 
iii) analisar a efetividade da Cobradi.

Esse esforço do Ipea ocorre em meio às recentes discussões mundiais sobre medidas adicionais a 
serem adotadas na condução da cooperação internacional, porém difere ao buscar soluções práticas 
e ajustadas à realidade orçamentária brasileira, fonte de financiamento das atividades da Cobradi.

Destaquem-se, nesse sentido, os esforços envidados na formulação de uma nova abordagem 
para o dimensionamento de gastos.

3 DIMENSIONAMENTO DE GASTOS NO 5O RELATÓRIO COBRADI

De maneira condizente com sua missão de aprimorar as políticas públicas nacionais, o Ipea passou 
a incorporar ajustes e aperfeiçoamentos amparados na experiência de dez anos de levantamentos 
realizados no país e na percepção dos limites das abordagens proporcionadas pelos modelos 
adaptados de tradicionais provedores para a compreensão das novas dinâmicas da cooperação 
internacional. É nesse contexto que surge a iniciativa de repensar a abordagem metodológica 
dos estudos Cobradi.

4. A adoção de rótulos como cooperação técnica, educacional ou humanitária, para citar alguns exemplos, embora aproximasse a Cobradi de 
leituras (modalidades) consagradas internacionalmente, distanciava o leitor da realidade brasileira, haja vista a inexistência de tais rótulos 
no orçamento da República. Nesse sentido, acabava por prejudicar um dos objetivos da publicação: contribuir para maior transparência dos 
gastos públicos nessa área.
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3.1 O estado da arte

Em termos de gastos, o Relatório Cobradi reafirma o compromisso do governo brasileiro em 
dar transparência aos gastos do governo federal, como também o esforço de proporcionar maior 
acessibilidade aos gastos brasileiros com a CID. Ao optar por uma leitura centrada nos órgãos públicos 
federais responsáveis pelos gastos do governo federal com a Cobradi (Ipea e ABC, 2018), a pesquisa 
aproxima-se dos meios oficiais de execução orçamentária e da legislação que regula gastos do governo 
federal, abdicando de categorias artificialmente criadas, sem eco no orçamento federal brasileiro.

A leitura proposta até o momento decorreu da aplicação do método de coleta e do diálogo 
permanente com os órgãos executores (e não de uma leitura direta dos sistemas de acompanhamento 
da execução orçamentária), permitindo a apropriação daquilo que foi efetivamente gasto e das ações 
efetivamente realizadas pelo governo brasileiro com a CID.5

Nesse sentido, os relatórios Cobradi inovaram ao agregar, em um só documento, o que há 
de mais substantivo nos esforços de cooperação internacional envidados pelo governo brasileiro, 
apresentando pela primeira vez uma abordagem abrangente dessas iniciativas e dos gastos e práticas 
a elas associados. A publicação mais recente, que cobre o período 2014-2016, apresenta os gastos 
em torno de quatro conjuntos de dados, relacionados a seguir:

i) a série histórica dos gastos; ii) a participação nominal e relativa de cada órgão do governo federal no total 
do gasto ao longo do triênio 2014-2016; iii) a alocação de recursos para a promoção do desenvolvimento 
internacional com os parceiros, a partir da abrangência geográfica e da lateralidade; e iv) a análise da 
Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional (Cobradi) a partir dos diferentes tipos de 
gastos (Ipea e ABC, 2018, p. 265).

Apresenta, assim, possibilidades distintas de leitura, mais próximas da realidade brasileira, na 
medida em que contribui para desfazer a impressão de repasse (fluxos) de recursos do governo federal 
a outros países, algo que no Brasil não ocorre senão esporadicamente e mediante autorização do 
Congresso Nacional. Avança, também, ao superar a apresentação de gastos em modalidades, haja 
vista a impossibilidade de sustentação dessa leitura tendo-se por base a execução orçamentária fereral.

Esbarra ainda, contudo, na dificuldade em refletir programas, ações ou tipos de despesas 
específicas para cooperação para o desenvolvimento internacional, por exemplo, categorias de gastos 
identificáveis nos sistemas de gastos do governo federal, comprometendo uma leitura mais direta das 
fontes, dos órgãos executores e dos caminhos percorridos entre a previsão na lei orçamentária e sua 
execução materializada nas formas da Cobradi.

3.2 Um novo caminho

O ponto de partida para uma maior convergência entre o dimensionamento de gastos da Cobradi e 
a linguagem orçamentária é a aproximação do grupo de pesquisa do Ipea aos técnicos da Secretaria 
de Orçamento Federal (SOF), a quem compete

o papel de coordenar, consolidar e supervisionar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e da Lei Orçamentária Anual da União (LOA), compreendendo os orçamentos fiscal e da seguridade 

5. É interessante lembrar que, até as publicações oficiais sobre a Cobradi, não havia no governo federal publicações consolidadas sobre o 
assunto. As escassas iniciativas na área esbarravam na ausência de registros sistematizados, na falta de um entendimento comum e de uma 
nomenclatura padronizada e em dificuldades para a identificação e o registro de valores. 

204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   20204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   20 28/02/2020   11:04:1028/02/2020   11:04:10



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 26 | Set. 2019/Abr. 2020
Novos Rumos da Pesquisa Cobradi: subsídios ao dimensionamento dos gastos 21

social; estabelecer as normas necessárias à elaboração e à implementação dos orçamentos federais sob sua 
responsabilidade; e proceder, sem prejuízo da competência atribuída a outros órgãos, ao acompanhamento 
da execução orçamentária.6

Afinal, “é no Orçamento que o cidadão identifica a alocação dos recursos que o governo recolhe 
sob a forma de tributos. Nenhuma despesa pública pode ser realizada sem estar fixada no Orçamento”.7

Nesse sentido, vale destacar que, no Brasil, os gastos do governo federal são regulados pela LOA, 
que direciona os dispêndios da União e estabelece os limites do uso de recursos do Tesouro Nacional. 
Assim, como já constatado anteriormente,

as despesas orçamentárias destinadas aos gastos na Cobradi são financiadas com recursos do Tesouro 
Nacional e compreendem dispêndios com salários, material de consumo, pagamento de diárias, 
contribuições a organismos internacionais e doações classificadas segundo determinação das leis de 
diretrizes orçamentárias vigentes (Ipea e ABC, 2018, p. 16).

É natural, portanto, explorar a aproximação como uma primeira e mais abrangente porta de 
entrada para os gastos do governo federal com a CID.

A partir do 5o Relatório Cobradi, o ponto de partida para o dimensionamento dos gastos do 
governo federal com a cooperação brasileira passa a ser a leitura da LDO, da LOA e dos sistemas 
responsáveis pelo acompanhamento da execução do Orçamento da União, como o Sistema Integrado 
de Administração Financeira (SIAFI). A partir deles, é possível compor um quadro incial de gastos do 
governo federal com atividades internacionais a ser apresentado às instituições parceiras, que, então, 
poderão contribuir com a seleção daquelas atividades e gastos que comporão o Relatório Cobradi.

Vale destacar, por oportuno, que o compromisso assumido com o registro daquilo que de fato 
foi executado (gasto) permanece inalterado, servindo a consulta à LOA e à LDO para um primeiro 
balizamento da trajetória a percorrer no dimensionamento de gastos com a Cobradi.

Embora pontualmente seja possível identificar no SIAFI indicações que sugerem o direcionamento 
de recursos à cooperação internacional (como nos casos de contribuições para organismos internacionais 
ou a indicação de diárias e passagens internacionais), o uso de servidores públicos e/ou pesquisadores 
financiados com recursos federais e o recorte proposto pelos estudos – que considera o esforço brasileiro 
de atuar para o desenvolvimento internacional, não computando aspectos atinentes à cooperação 
técnica internacional prestada ao Brasil – implicam a necessidade de qualificar a leitura dos gastos 
para identificar aqueles referentes à Cobradi.

Nesse sentido, a adoção de uma estratégia que privilegie o estabelecimento de pontos focais 
e redes de apoio em cada um dos órgãos engajados na Cobradi mostra-se essencial na condução 
da pesquisa, possibilitando “articular e mobilizar recursos internos que o viabilizassem; assegurar 
permanente contato e comunicação com a coordenação da Cobradi/Ipea; e centralizar informações 
e verificar consistência” (Ipea e ABC, 2018, p. 17).

Dois objetivos passam, então, a orientar o diálogo entre os pesquisadores do Ipea e suas 
contrapartes nos demais órgãos da administração pública federal (os pontos focais): i) o mapeamento 
das atividades internacionais dos órgãos da administração direta, fundacional e autárquica do 

6. Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/sof>. 

7. Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/sof>. 
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governo federal; e ii) o levantamento das despesas pagas com recursos da União, segundo unidades 
de execução orçamentária.

O primeiro passo rumo à qualificação das informações gerais sobre gastos apresentadas pela SOF 
é, assim, a elaboração de lista de atividades internacionais desenvolvidas pelas instituições públicas 
federais, com vistas a identificar aquelas que compõem a Cobradi. A partir da caracterização das 
atividades e de sua descrição, é possível também identificar os indicadores de gastos a serem cotejados 
com os dados retirados do orçamento federal, compondo o dimensionamento de gastos com a Cobradi.

De forma complementar ao uso do SIAFI, a consulta ao Sistema de Concessão de Diárias e 
Passagens (SCDP) e ao Sistema Integrado de Administração de Pessoal (SIAPE) ajudará na seleção 
das informações de gastos referentes à Cobradi na medida em que possibilitará a apropriação precisa, 
por exemplo, do número de dias de afastamento dedicados à atividade da Cobradi, possibilitando 
o cálculo do gasto com as horas técnicas, diárias e passagens.

Destaque-se que os registros próprios de cada órgão (a começar pela lista de atividades 
internacionais) ajudarão a compor um quadro mais completo dos gastos com a Cobradi, haja vista 
seu papel de filtro de leitura para as informações retiradas do orçamento federal. Somente a partir 
da qualificação das informações disponíveis nos sistemas de registro de gastos públicos federais será 
possível legitimar o dimensionamento de gastos a partir dessa nova abordagem.

Compatível com tal premissa, a apresentação dos dados referentes a esses gastos não pode senão 
se dar, nesse contexto, por instituições (responsáveis pela execução orçamentária), sinalizando, 
ademais, o número de horas técnicas empenhadas na Cobradi e o alcance geográfico e institucional 
da atuação internacional dos órgãos públicos federais, bem como as formas de materialização dessa 
atuação por parte dos órgãos da administração pública federal na Cobradi.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao pensar novos e mais sofisticados meios de normalizar o dimensionamento dos gastos da Cobradi, 
conferindo-lhe maior transparência e inteligibilidade, os estudos da cooperação brasileira indicam a 
adoção de uma leitura que aproxime o processo de coleta de informações dos sistemas existentes de 
acompanhamento da execução do orçamento federal, em especial SIAFI, SIAPE e SCDP.

O novo procedimento, que estabelece como ponto de partida a leitura da execução orçamentária 
da União com atividades internacionais, contribui, nesse sentido, para fortalecer um dos objetivos 
primordiais da pesquisa desenvolvida pelo Ipea: o de dar transparência aos gastos públicos com a 
Cobradi, permitindo identificar, diretamente, as fontes onde se inscrevem os recursos usados na 
cooperação brasileira.

Tal abordagem sugere não apenas o reforço da parceria que ora se desenha com a SOF, mas, 
também, o acerto da opção por se trabalhar com pontos focais em cada um dos órgãos parceiros. 
Afinal, é a partir da leitura por eles proposta que se poderá filtrar os dados gerais da execução do 
orçamento federal, qualificando o dimensionamento dos gastos.

A adoção dessa nova estratégia de entrada permitirá, ademais, organizar as informações de maneira 
mais aproximada daquela disponível nos sistemas federais, bem como pensar novos indicadores que, 
atrelados aos gastos, aprofundem a leitura sobre a Cobradi.
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Consolidada a nova estratégia, ancorada na leitura da execução do orçamento federal pelas lentes 
da cooperação brasileira, será possível devotar mais amplos e consistentes esforços à análise das práticas 
brasileiras compartilhadas mediante a Cobradi. Ao definir os novos rumos da pesquisa Cobradi no que 
tange ao dimensionamento de gastos, abrem-se as portas para uma mais ampla e profunda discussão 
sobre as práticas, ou seja, o repertório de conhecimentos científicos e técnicos disponibilizados pelo 
Brasil por meio da Cobradi, assim como para a abordagem da sustentabilidade dessas.

Vale destacar, nesse sentido, que paralelamente ao desenvolvimento do novo método de 
dimensionamento dos gastos com a Cobradi, o grupo de pesquisadores do Ipea tem trabalhado com 
o desenvolvimento da dimensão das práticas. Afinal, nelas reside a essência da contribuição brasileira 
para o desenvolvimento internacional. Nelas também repousa a possibilidade de um diálogo profícuo 
com os movimentos que ora ocorrem no campo da CID, seja no sentido de estabelecer novos 
indicadores, seja no sentido de interpretar os esforços nacionais à luz dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Tal discussão, porém, escapa ao escopo deste texto e deverá ser retomada oportunamente.
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SINOPSE

A pesquisa4 que dá origem a este artigo teve por objetivo analisar o impacto dos procedimentos de avaliação da 
conformidade do Brasil e da Argentina e examinar como poderia ser usada como estímulo à integração econômica. Procura 
verificar também o potencial de criação de barreiras regulatórias ao comércio. A pesquisa engloba o mapeamento de 
regulamentos técnicos, de normas técnicas e de procedimentos de avaliação da conformidade voluntários e mandatórios 
no Brasil, na Argentina e no Mercosul, os quais são comparados com a experiência norte-americana e com a europeia. 
Os resultados da análise poderão contribuir para o aprofundamento da integração econômica entre Brasil e Argentina.

Palavras-chave: avaliação da conformidade; norma técnica; convergência regulatória; Brasil; Argentina.

ABSTRACT

The objective of this research was to analyze the impact of the Brazilian and Argentinian conformity assessment procedures 
and how to stimulate economic integration. It tries to examine the potential for creating regulatory barriers to trade. 
The research therefore encompasses the mapping of technical regulations, technical standards and voluntary and mandatory 
conformity assessment procedures in Brazil, Argentina and Mercosur, to be compared with the North American and the 
European experiences. The results of the analysis could contribute to deepening the economic integration between Brazil 
and Argentina.

Keywords: conformity assessment; standard; regulatory convergence; Brazil; Argentina.

JEL: F15; F55.

1 INTRODUÇÃO

Na atualidade, o comércio internacional é afetado por diferentes tipos de barreiras. Tarifas, quotas e 
outras formas tradicionais de instrumentos comerciais tornaram-se, com o passar do tempo, menos 
relevantes no âmbito do sistema multilateral de comércio, principalmente em razão do êxito das 
sucessivas rodadas de negociação. Enquanto essas barreiras perdem força, outras adquirem importância, 
muitas de caráter estritamente regulatório.

No comércio internacional, os procedimentos de avaliação da conformidade podem representar 
esse tipo de barreira, dependendo da forma como são formulados os regulamentos técnicos ou as 
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normas técnicas que sistematizam os procedimentos. A avaliação da conformidade consiste em processos 
demonstrativos do cumprimento de requisitos específicos referentes a produtos, sistemas, pessoas ou 
órgãos.5 No entendimento do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), a 
avaliação é um “processo sistematizado, acompanhado e avaliado de forma a propiciar adequado grau 
de confiança de que um produto, processo ou serviço, ou ainda um profissional, atende a requisitos 
preestabelecidos em normas e regulamentos técnicos com o menor custo para a sociedade”.6

Brasil e Argentina têm uma parceria comercial importante em termos quantitativos e qualitativos. 
Na atualidade, os dois parceiros passam por momentos difíceis na política e na economia, com 
repercussões inevitáveis para a inserção internacional de ambos. A celebração do acordo entre o 
Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a União Europeia (UE) e os processos de acessão dos dois 
países à Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por exemplo, criam 
acirramento de concorrência e oportunidades de modernização dos setores produtivos brasileiro e 
argentino. Em uma realidade de predominância de barreiras não tarifárias ao comércio, compreender 
adequadamente o tema da avaliação da conformidade e sua relação com o comércio e com a integração 
regional torna-se uma necessidade inadiável para os dois parceiros comerciais.

O comércio entre Brasil e Argentina não é, em sua maior parte, onerado por tarifas muito 
elevadas, pois ocorre dentro do marco institucional do Mercosul, que obteve evolução importante 
em matéria de desgravação tarifária. Apesar disso, esse comércio, com frequência, apresenta entraves 
regulatórios importantes, os quais poderiam ser eliminados ou amenizados mediante esforços mais 
concretos de convergência regulatória, seja no âmbito bilateral, seja na esfera regional do Mercosul.

Uma das manifestações emblemáticas dos problemas regulatórios concernentes ao comércio bilateral 
entre Brasil e Argentina consiste nas diferenças entre os sistemas de avaliação da conformidade dos 
dois países. Essas diferenças, que, por vezes, implicam verdadeiras incompatibilidades, permanecem 
como entraves, mesmo se for considerada a existência de instrumentos de aproximação no âmbito 
da Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) e do Mercosul.

O objetivo dos autores do texto é, primeiramente, analisar os modelos de avaliação da conformidade 
do Brasil e da Argentina, bem como identificar seus avanços na harmonização de procedimentos no 
âmbito do Mercosul. Em um segundo momento, os modelos de avaliação da conformidade dos dois 
países serão cotejados com o modelo norte-americano, e o modelo do Mercosul será comparado com 
o europeu. Busca-se, assim, estabelecer diferenciações entre os modelos e identificar soluções para o 
aprofundamento da convergência regulatória entre os dois países sul-americanos.

2 AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE NO BRASIL E NA ARGENTINA

Os sistemas de avalição da conformidade nos dois países apresentam contornos gerais similares. 
Em ambos, a atuação de organismos privados e públicos é importante para o funcionamento do 
sistema. Nos dois casos, a pluralidade de organismos de avaliação contrasta com a virtual unicidade 
da atividade de acreditação. No Brasil e na Argentina, ainda que haja mecanismos de controle 
pós-mercado, o foco da avaliação está na fase pré-mercado ou em procedimentos complexos que 
combinam as duas dimensões.

5. Essa definição está contida na Norma Técnica ISO/IEC 17.000/2004.

6. Disponível em: <https://bit.ly/3a5G8om>.
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Ambos os países admitem variadas formas de avaliação da conformidade. Formalmente, 
reconhecem procedimentos de avaliação da conformidade por primeira, segunda e terceira parte.7 
Entretanto, predomina a terceira modalidade nos dois sistemas, característica que poderia indicar 
semelhanças importantes entre os dois mercados em matéria de controle de qualidade. Contudo, na 
prática, tal modalidade, se desacompanhada de iniciativas de equivalência entre processos, dificulta 
avanços na integração comercial entre os dois parceiros.

A avaliação da conformidade por terceira parte possibilita o controle prévio de qualidade dos 
produtos que serão lançados no mercado nacional, mas, em razão dessa característica preventiva, 
pode criar preocupações adicionais às empresas que ofertam seus produtos em mercados estrangeiros. 
Na prática, os trâmites necessários à avaliação da conformidade, executados de forma automática 
para lançamento do produto no mercado nacional, devem ser reproduzidos para a comercialização 
do produto no mercado estrangeiro, com o agravante natural decorrente do desconhecimento em 
relação ao mercado importador.

No Brasil, as regras gerais para avaliação da conformidade estão inseridas no âmbito de um sistema 
amplo de controle da qualidade, que abarca metrologia, regulação e normalização técnicas. A avaliação 
da conformidade é um dos componentes do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Sinmetro).8 Seu principal organismo técnico é o Inmetro, e como instância de cúpula 
conta com o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro), 
organismo colegiado constituído de autoridades políticas e técnicas.

Do conjunto de diversas formas de avaliação da conformidade, destacam-se os esquemas 
de certificação de produtos, que consistem em processos de avaliação executados por terceira 
parte imparcial e tecnicamente habilitada. No Brasil, o Inmetro reconhece sete diferentes 
tipos de certificação, que variam conforme o tipo de produto a ser avaliado e a intensidade da 
garantia de conformidade do produto.9

As sete formas de certificação adotadas no Brasil também são reconhecidas pelo Instituto Nacional 
de Tecnología Industrial (INTI), na Argentina.10 Como pequeno diferencial, destaca-se que, no 
país platino, existe, aparentemente, maior concentração das atividades de certificação. O INTI e o 
Instituto Argentino de Normalización y Certificación (IRAM) exercem atividades centrais, pois são 
os ofertantes principais dos serviços de certificação compulsória e voluntária no país. Costumam atuar 
como um terceiro independente, para conceder o certificado ou o selo de conformidade a normas 
nacionais e internacionais. Além disso, o INTI gerencia uma política de qualidade que afeta todos 
os níveis do processo de avaliação de conformidade.

Na análise comparativa dos dois sistemas, deve-se conferir destaque especial às regras sobre 
acreditação. Trata-se do reconhecimento formal, por órgão autorizado, de que a entidade foi avaliada 
conforme diretrizes e normas nacionais e internacionais, e tem competência técnica e gerencial para 
realizar tarefas específicas de avaliação de conformidade de terceiros.

7. Segundo o sítio da Associação Brasileira de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ), “as formas usuais para a garantia da conformidade 
são a Declaração de Conformidade do Fornecedor (1a Parte), Qualificação do Fornecedor (2a Parte) e Certificação (3a Parte)”. Disponível em: 
<https://bit.ly/3a5G8om>.

8. A Lei no 5.966, de 11 de dezembro de 1973, institui o Sinmetro e cria o Conmetro como órgão colegiado e decisório principal do sistema, 
e o Inmetro como órgão executivo central do sistema.

9. Baseados na Norma ISO/IEC no 17.067 acerca de sistemas de certificação.

10. As características dessas sete modalidades estão dispostas no Reglamento de Certificación de Produtos, disponível em: <http://bit.do/frQi6>.
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No Brasil, o Inmetro é o órgão competente para realizar a acreditação. A base legal para sua 
atuação consta, atualmente, no art. 1o do Decreto no 7.938, de 19 de fevereiro de 2013.11 Em termos 
institucionais, o Inmetro é o organismo executivo central do Sinmetro e oferece uma estrutura 
tecnológica baseada em princípios internacionais. Os comitês técnicos do Conmetro atuam em 
auxílio ao Inmetro na elaboração dos documentos que constituem a base para a acreditação.12

O Organismo Argentino de Acreditação (OAA)13 exerce, na Argentina, função similar à do 
Inmetro, com algumas diferenças importantes. Sua existência é relativamente curta, pois foi criado 
apenas em 1996. Semelhante ao IRAM,14 principal organismo argentino em normalização, o OAA 
reúne representantes do setor produtivo, dos consumidores e dos usuários e desenvolvedores de 
tecnologia. Diferentemente do Inmetro, o OAA é organismo de natureza jurídica privada, embora 
dotado de utilidade pública legalmente reconhecida.15

3 AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE NO MERCOSUL

O Mercosul tem diretrizes sobre o reconhecimento de sistemas de avaliação de conformidade. Elas abarcam 
princípios e regras sobre procedimentos de reconhecimento mútuo entre os países-membros.

A principal norma do Mercosul para sistemas de avaliação de conformidade, a Resolução do 
Grupo Mercado Comum (GMC) no 25/2003, apresenta um mecanismo padronizado, constituído 
de diretrizes para a elaboração de acordos de reconhecimento mútuo de procedimentos de avaliação 
da conformidade.

O anexo da Resolução GMC no 25/2003, intitulado “Orientações para a celebração de acordos 
para o reconhecimento de sistemas de avaliação da conformidade”, prevê que as diretrizes serão a 
base para a formulação de acordos para o reconhecimento de sistemas de avaliação da conformidade. 
Entretanto, elas não se aplicam às questões sanitárias e fitossanitárias reguladas pelo Acordo sobre 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias.

Os acordos para o reconhecimento dos sistemas de avaliação da conformidade regem-se pelos 
seguintes princípios: transparência, não discriminação, adequação para os fins pretendidos, equivalência 
de sistemas e a conformidade dos produtos com regulamentos técnicos ou normas técnicas aplicáveis.

A Resolução GMC no 25/2003 determina qual deve ser o conteúdo mínimo dos acordos de 
reconhecimento. A existência de diretrizes também indica o interesse dos membros em harmonizar 
suas regras gerais sobre o tema, em conformidade com a finalidade de construção do mercado único, 
inclusive no que diz respeito aos aspectos regulatórios do mercado integrado.

11. “Art. 1o O Inmetro, autarquia federal criada pela Lei no 5.966, de 11 de dezembro de 1973, com sede e foro no Distrito Federal, vinculada 
ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, é o órgão executivo central do Sinmetro, e tem por competência: (...) 
VI – atuar como órgão acreditador oficial de organismos de avaliação da conformidade (...)”. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/D7938.htm>.

12. O Conmetro tem os seguintes comitês: Comitê Brasileiro de Avaliação da Conformidade (CBAC); Comitê Brasileiro de Metrologia (CBM); 
Comitê Brasileiro de Normalização (CBN); Comitê Brasileiro de Regulamentação (CBR); Comitê Brasileiro de Barreiras Técnicas ao Comércio 
(CBTC); Comitê Codex Alimentarius do Brasil (CCAB).

13. Disponível em: <https://www.oaa.org.ar>.

14. Conforme Decreto no 1.474/94, o IRAM e o OAA integram o Sistema Nacional de Normas, Calidad y Certificación.

15. Ver Decreto no 1.474/94, que institui o OAA como único organismo de acreditação para determinados organismos de avaliação da conformidade.
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Outra norma importante do Mercosul sobre avaliação de conformidade é a Resolução 
GMC no 14/2005. Seu conteúdo complementa as disposições da Resolução GMC no 25/2003, que 
apresenta diretrizes para a conclusão de acordos para o reconhecimento de sistemas de avaliação da 
conformidade. A resolução contém um guia para o reconhecimento de sistemas, cujas disposições 
especificam o conteúdo da Resolução no 25/2003. Sua finalidade consiste em estabelecer confiança entre 
as partes e facilitar o reconhecimento mútuo de relatórios e certificados resultantes de procedimentos 
laboratoriais e de vários procedimentos de avaliação de conformidade.

Dois aspectos relevantes são destacados nas considerações gerais no anexo à Resolução GMC 
no 14/2005. O primeiro é a recomendação do uso de normas internacionais, regionais, sub-regionais 
e nacionais na construção de sistemas de avaliação de conformidade. No texto, ressalta-se que o 
uso de normas internacionais favorece a compatibilidade e os resultados positivos dos esforços de 
convergência regulatória. A existência de avaliação de conformidade com base em padrões estritamente 
nacionais não constitui, contudo, uma ilegalidade.

O segundo aspecto importante contido nas considerações gerais do anexo à Resolução no 14/2005 
consiste na indicação, pelas autoridades governamentais competentes, dos organismos de avaliação 
da conformidade. Esses organismos devem atender a certos requisitos gerais, como: i) capacidade 
comprovada (de acordo com os requisitos internacionais) e experiência na aplicação dos procedimentos 
de avaliação da conformidade para os produtos cobertos pelo acordo; ii) independência, imparcialidade 
e ação não discriminatória; iii) capacidade comprovada (de acordo com os requisitos internacionais) e 
experiência na aplicação dos procedimentos estabelecidos no regulamento técnico; e iv) conhecimento 
dos requisitos gerais de avaliação de risco para os produtos cobertos pelo acordo.

Após um intervalo de relativa negligência por parte dos membros do Mercosul, foi aprovada, 
em 2017, a Resolução no 45 do GMC sobre procedimentos para elaboração, revisão e revogação de 
regulamentos técnicos Mercosul e procedimentos Mercosul de avaliação da conformidade. Embora 
não crie elementos novos acerca da avaliação da conformidade no bloco, essa resolução altera, de 
forma importante, a dinâmica de funcionamento do Subgrupo de Trabalho no 3 (SGT 3) do Mercosul, 
inclusive de sua relação com o GMC. Dessa forma, a Resolução no 45/2017, indiretamente, afeta a 
produção harmonizada de procedimentos de avaliação da conformidade.

4 COMPARAÇÃO COM OUTROS MODELOS DE AVALIAÇÃO  
DA CONFORMIDADE

A comparação entre modelos de avaliação da conformidade pode ser útil para identificar eventuais 
problemas e inconsistências nos modelos adotados por Brasil e Argentina e no modelo aplicado no 
âmbito do Mercosul. O modelo norte-americano, em razão de seu dinamismo e de sua forte sintonia 
com as demandas de mercado, pode ser usado como paradigma comparativo nos estudos dos modelos 
de Brasil e Argentina. As regras referentes à avaliação da conformidade na UE, bem como a inserção 
delas em um sistema mais amplo constituído de atividade de normalização e de regulação, podem 
ser usadas como parâmetro comparativo para análise crítica das regras mercosulinas sobre o tema.

Comparadas aos sistemas brasileiro e argentino, uma importante diferença identificada no 
modelo norte-americano é a ausência de centralização e de supervisão dos organismos de avaliação 
da conformidade. A pluralidade desses organismos e a desnecessidade de acreditação, ainda que por 
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organismos privados de interesse público (como na Argentina), tornam o modelo norte-americano 
mais complexo e mais suscetível às forças de mercado.

Essas diferenças também são observáveis na atividade de acreditação. Uma primeira diferença 
consiste no número de acreditadores em cada país. Enquanto existe apenas um acreditador no Brasil 
e na Argentina, existem seis acreditadores nos Estados Unidos. Além disso, enquanto nos dois países 
da América do Sul a função pública do acreditador é evidente e legalmente reconhecida, nos Estados 
Unidos a condição de organismo de utilidade pública não é clara. A ANSI National Accreditation 
Board (ANAB), por exemplo, entidade acreditadora norte-americana, é um organismo sem fins 
lucrativos, não governamental, que opera nos moldes de uma entidade privada. O Inmetro, por sua 
vez, é uma autarquia federal que atua como secretaria executiva do Conmetro e órgão normativo 
do Sinmetro. No caso da Argentina, o acreditador nacional, o OAA, é uma entidade privada que 
desenvolve atividade de interesse público, e seu status público é previsto por lei.

Nos Estados Unidos, cada acreditador é competente para atuar em uma ampla gama de áreas 
específicas, característica singular do sistema norte-americano. As acreditadoras norte-americanas 
são as seguintes: American Association for Laboratory Accreditation (A2LA),16 American National 
Standards Institute (ANSI),17 ANAB, International Accreditation Service (IAS),18 International 
Organic Accreditation Service (IOAS)19 e United Accreditation Foundation (UAF).20 Exemplos 
de áreas específicas alcançadas são: ensaios de proficiência, órgãos forenses, segurança alimentar e 
agricultura orgânica.

O sistema de avaliação da conformidade do Mercosul, por sua vez, a despeito de sua aparência 
fragmentada, pode ser comparado ao europeu, desenvolvido no âmbito da UE. O sistema de avaliação 
da conformidade da UE decorre do processo mais amplo de integração europeia e da consolidação do 
mercado único, com a eliminação das barreiras tarifárias e não tarifárias, pressuposto para integração 
econômica entre seus membros. Por conta desse nexo com o processo de integração, muitos aspectos 
identificados na evolução do sistema europeu estão mais próximos do que foi estabelecido nos tratados 
do Mercosul,21 embora as consequências práticas sejam diferentes nos dois blocos.

Na integração europeia, os membros perceberam que a simples eliminação de barreiras 
tarifárias ao comércio não seria suficiente para a consolidação do mercado comum. Aspectos 
indiretamente relacionados às práticas comerciais podem afetar a tentativa de formar o mercado 
comum. Consequentemente, membros da comunidade europeia procuraram múltiplas formas de 
convergência regulatória, especialmente em aspectos técnicos, que afetam a produção e comercialização 
de bens industriais.

Os tratados constitutivos do Mercosul, de um ponto de vista formal, incorporam o aprendizado 
resultante do processo de integração europeia. Nesse sentido, no arcabouço institucional consolidado 
no Protocolo de Ouro Preto e na criação dos subgrupos de trabalho do GMC, os membros 
demonstraram uma preocupação que extrapola a dimensão meramente tarifária do comércio 

16. Disponível em: <https://www.a2la.org/>.

17. Disponível em: <https://www.ansi.org/accreditation/>.

18. Disponível em: <https://www.iasonline.org/>.

19. Disponível em: <https://ioas.org/>.

20. Disponível em: <https://uafaccreditation.org/>.

21. Disponível em: <http://bit.do/frReW>.
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internacional. No entanto, diferentemente do caso europeu, os membros do Mercosul não lograram 
resultados práticos da convergência regulatória. Sem a dimensão prática, não há aprofundamento 
da integração e dos ganhos econômicos para as sociedades.

Na UE, a avaliação da conformidade tem uma estrutura modular, disciplinada principalmente 
pelo Regulamento no 765/2008/CE. Essa estrutura, usada por todos os membros da UE, não tem 
equivalente no Mercosul. Outra diferença processual importante entre o sistema do Mercosul (e também 
dos sistemas nacionais de Brasil e de Argentina) e o da UE é a prática do controle pós-mercado. 
Esse recurso, fortemente usado na UE, possibilita, por exemplo, o uso mais difundido da avaliação de 
conformidade por primeira parte, principalmente por meio de diferentes formas de comprometimento 
do fornecedor com a qualidade do produto. Os fornecedores, atentos ao rigor desse controle, se 
esforçam por comercializar apenas produtos e serviços em conformidade com normas técnicas e 
regulamentos técnicos da UE.

Em termos de acreditação, os procedimentos na UE também são regulados por disposições 
legais regionais, como o Regulamento no 765/2008/CE. Esse tipo de regulação regional não existe no 
Mercosul, o que dificulta a manutenção de regras domésticas divergentes na dimensão de acreditação. 
Em geral, o procedimento de acreditação europeu é baseado em normas internacionais harmonizadas 
no Novo Quadro Legislativo (New Legislative Framework). Cada Estado-membro poderá nomear um 
único organismo nacional de acreditação, o qual é reconhecido em âmbito europeu. As principais 
características encontradas no sistema de acreditação da UE são a prática da acreditação transfronteiriça 
e a aplicação do princípio da não concorrência, segundo o qual os organismos nacionais de acreditação 
não devem competir com os organismos de avaliação da conformidade, nem com outros organismos 
nacionais de acreditação.

Comparando os dois blocos regionais, verifica-se que a regulamentação técnica e o sistema de 
avaliação de conformidade no Mercosul são semelhantes ao antigo sistema europeu, antes de algumas 
grandes reformas no processo do mercado interno nos anos 1990. A utilização de mecanismos de 
presunção de conformidade, com base na avaliação por primeira parte (declaração do fornecedor), 
com as normas e os regulamentos europeus, foi o passo fundamental para conferir os aspectos 
atuais do sistema europeu. Para que isso fosse possível, foi concebida toda uma nova política de 
normalização regional, complementada por formas eficientes de vigilância pós-venda de produtos 
comercializados no mercado comum. O Mercosul não tem exatamente esses dois componentes 
basilares do sistema europeu.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Brasil e Argentina, na atualidade, passam por momentos decisivos em suas economias e na forma 
de inserção ao comércio internacional. A assinatura recente do acordo entre Mercosul e UE, e os 
processos de acessão dos dois países à OCDE impõem desafios aos setores produtivos brasileiro e 
argentino. Encaminhar, com a precisão técnica adequada, o tema da avaliação da conformidade 
e sua relação com o comércio e com a integração regional são necessidades impreteríveis para os 
dois parceiros comerciais.

Semelhanças e diferenças significativas estão presentes nos sistemas de avaliação de conformidade de 
Brasil e Argentina. Ambos os sistemas reúnem atores públicos e privados e abrangem atividades 
de interesse público. As principais diferenças dizem respeito às características dos órgãos competentes 
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para a realização das atividades de verificação de conformidade. Enquanto na Argentina várias 
atividades são delegadas a órgãos privados e públicos, no Brasil, o Inmetro tem uma função central 
no funcionamento do sistema de verificação de conformidade.

Os esforços de convergência regulatória mais importantes foram realizados dentro do Mercosul. 
Os esforços atuais, no entanto, estão distantes do avanço necessário, na medida em que houve reduzida 
renovação da estrutura normativa do Mercosul na área de avaliação da conformidade. A comparação 
dos sistemas de avaliação da conformidade argentino, brasileiro e do Mercosul com os correspondentes 
sistemas norte-americano e europeu pode permitir a adoção de mecanismos cuja implementação é 
viável como a certificação e a acreditação em âmbito regional.

Com base na análise dos modelos de Brasil e de Argentina e no estudo dos modelos norte-americano 
e europeu de avaliação da conformidade, algumas propostas podem ser formuladas para estimular 
a convergência entre os dois países do Mercosul. Algumas delas podem ser adotadas bilateralmente, 
outras são mais adequadas ao tratamento no interior do bloco sul-americano.

Na relação bilateral, as seguintes medidas podem ser adotadas:

•	 maior número de regulamentos técnicos que reconheçam a equivalência de procedimentos 
de avaliação da conformidade realizados no Brasil e na Argentina;

•	 maior aproximação entre Inmetro e OAA, com a finalidade de promover acreditação 
transfronteiriça; e

•	 consultas mútuas precedentes à criação de esquemas compulsórios de avaliação da conformidade.

No Mercosul, medidas mais amplas podem ser buscadas, com alteração da atual lógica de 
harmonização de regulamentos específicos de produtos. Com inspiração no modelo europeu, as 
seguintes modificações podem ser iniciadas:

•	 elaboração, com a participação do SGT no 3, de regulamentos técnicos gerais, direcionando 
grandes grupos ou famílias de produtos;

•	 fortalecimento do papel institucional da Associação Mercosul de Normalização (AMN), para 
que as Normas Mercosul sejam, de fato, uma opção de conteúdo técnico para reguladores 
nacionais e para os trabalhos dos SGTs; e

•	 adoção de esquemas compulsórios de avaliação da conformidade por primeira parte 
(declaração do fornecedor), especialmente para os produtos tratados em regulamentos 
gerais do Mercosul.

Sem grandes alterações legislativas internas, é possível adotar essas iniciativas bilaterais e regionais, 
as quais fortaleceriam a convergência dos modelos de avaliação da conformidade de Brasil e Argentina.

204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   32204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   32 28/02/2020   11:04:1028/02/2020   11:04:10



COMO FUNCIONA O ESTADO DE BEM-ESTAR CONFUCIONISTA  
NOS PRINCIPAIS PAÍSES DA ÁSIA ORIENTAL? UMA SUGESTÃO  
DE INTERPRETAÇÃO

Marcelo Almeida de Britto1

SINOPSE

Desde o trabalho seminal de Gøsta Esping-Andersen The Three Worlds of Welfare Capitalism, a literatura sobre Estado 
e sistemas de bem-estar passou a se orientar em direção à taxonomia dos sistemas de cada país. Os países de renda 
elevada da Ásia Oriental, contudo, dificilmente caberiam na “cama de Procusto” dessa tradicional tipologia. Este artigo 
defende que a cultura é o elemento mais importante a ser considerado no exame dessa particularidade – e para isso 
apresenta uma interpretação sobre o Estado de bem-estar confucionista.

Palavras-chave: Ásia Oriental; Estado de bem-estar; confucionismo.

ABSTRACT

Since the publication of Gosta Esping-Andersen’s seminal work The Three Worlds of Welfare Capitalism, the literature on 
state and welfare systems has moved towards a taxonomy of each country’s systems. East Asian high-income countries, 
however, would hardly fit into the “bed of Procrustes” of this typology. This paper argues that culture is the most important 
factor to consider when examining this issue, and for that it presents an interpretation of the Confucian welfare state.

Keywords: East Asia; welfare state; Confucianism.

JEL: H53; O57; I31.

1 INTRODUÇÃO

A literatura sobre política social recebeu sua contribuição mais significativa após o incremento dos 
sistemas de bem-estar europeus nos trinta anos seguintes à Segunda Guerra Mundial. Nesse campo, 
a contribuição de Gøsta Esping-Andersen – em particular do seu livro seminal The Three Worlds of 
Welfare Capitalism (Esping-Andersen, 1990) – possui destaque.

Nos afluentes países do Leste Asiático, a riqueza econômica não correspondeu à constituição de 
aparelhos de proteção social na magnitude em que eles se erigiram no Ocidente. Houve um esforço 
teórico forte de autores de diferentes matizes a partir dos anos 19902 em trabalhar com a indagação 
de como o caso da Ásia Oriental poderia ser enquadrado. O próprio Esping-Andersen (1997), no 
artigo Hybrid or Unique? – se debruçando sobre o caso japonês –, ponderou que o modelo possuía 
características que o situariam em um caso híbrido entre o primeiro e o terceiro tipo. À semelhança 
do liberal, à baixa tributação contrapõe-se um nível pequeno de gasto social. Entretanto, como no 
caso do Estado de bem-estar conservador ou cristão, o vínculo do trabalhador à sua corporação 

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.  
E-mail: <marcelo.britto@ipea.gov.br>.

2. Jones (1993) é referido como pioneiro dessa literatura sobre Estado de bem-estar confucionista.
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possui uma força determinante na cadeia de solidariedade social daquela sociedade. Esping-Andersen 
é extremamente cauteloso com a possibilidade de classificação do caso japonês, ressaltando que a 
possibilidade de esse caso ser uma transição não é uma hipótese a ser desconsiderada. O autor admite 
que, alternativamente, este poderia ser classificado como um quarto tipo, sendo definitivamente 
descartada qualquer relação dele com o social-democrata.

Essa quarta modalidade de Estado de bem-estar é referida também como Estado de bem-estar de 
desenvolvimento. Isso porque seu desenho sugere o esforço concentrado daquelas sociedades no objetivo 
de ascender economicamente. Em contraste ao liberal, no Estado de bem-estar de desenvolvimento 
a mercantilização do trabalho não se apresenta em uma sujeição definitiva ao mercado, entendido 
no primeiro caso como autorregulado. Assim como as ações desse Estado permeiam a promoção da 
industrialização, a “solidariedade” dentro do Estado de bem-estar de desenvolvimento possui forte 
ligação com a promoção geral da engrenagem econômica. Dessa forma, não é uma “desmercantilização” 
entendida no sentido estrito de Esping-Andersen, porque o trabalho está dentro da lógica produtiva – 
e não responde também a um sistema de mercado autorregulado –, tendo em vista que não há livre 
mobilidade do trabalho entre as empresas ou desemprego temporário – ou se está dentro, segundo 
regras estritas, ou se está fora.

Este estudo originou-se do fato de que a literatura corrente sobre o tema – além de ser ainda 
relativamente pequena – carece de uma visão sistêmica do fenômeno. Como resultado dessa lacuna 
teórica, haveria uma dificuldade em se trabalhar o problema de uma forma esquemática, da qual 
a tipologia de Esping-Andersen seria um dos exemplos mais bem-sucedidos. Isso é patente no 
livro East Asian Welfare Regimes in Transition: from confucianism to globalisation (Walker e Wong, 
2005). Lançado em 2005, o estudo descreve o sistema social em seis países – China continental, 
Hong Kong, Japão, Taiwan, Coreia do Sul e Cingapura. Ao contrário do que o subtítulo sugere, 
nenhum dos artigos parece considerar seriamente a herança confucionista como parte de um 
desenho comum do sistema social nos países considerados. Muito ao contrário, enfatiza-se mais 
as particularidades de cada país, pouco considerando-se o fato de em todos eles não haver um 
sistema social tão desenvolvido como no Ocidente, a despeito de eles contarem com rendas 
per capita em níveis semelhantes. Como os autores resolveram essa contradição? A resolução da 
questão se daria pela convergência da Ásia Oriental à globalização. Para os autores, um Estado 
de bem-estar na magnitude afigurada no Ocidente seria decorrência da própria novidade que o 
sabor do desenvolvimento econômico e da democracia tem para esses países, e erigir um Estado 
social poderoso era tarefa com que se defrontariam essas sociedades no presente.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Filial piety é sempre referida na bibliografia que apresenta essa filosofia oriental. Conceituar o que seja 
tal devoção filial é crucial para o sucesso de qualquer ensaio que se proponha a estudar a sério o tema 
do confucionismo. A família é, sobretudo, o plasmador de uma relação social que transborda para 
muito além dos laços de parentesco. Uma relação gerontocrática, formal e ritualística, que transfere 
o padrão ideal de relação familiar para outros ambientes sociais em que há convívio social, entre os 
quais se destacam a empresa, a escola e a política.

Antes de aprofundar-se no tema, é forçoso aqui que se pontue que o confucionismo não é 
essencialmente um credo religioso, mas mais acertadamente uma etiqueta de costumes, ou uma 
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filosofia destinada à vida social. Confúcio sinalizava sobretudo em direção ao príncipe de Maquiavel, 
o poder e suas expressões simples e complexas, com seus tentáculos se espraiando do Estado em 
direção à família.

Mencionar hoje o antigo sábio chinês é refletir um sistema de valores da civilização sínica, 
usado pela literatura de desenvolvimento econômico – de matriz culturalista – como central em um 
resgate a um tipo de enfoque semelhante ao empreendido por Max Weber em relação ao calvinismo. 
Atribui-se ao confucionismo a origem do cuidado que as famílias da região têm com a poupança e 
a instrução dos filhos – motores do crescimento econômico local.

O argumento deste artigo é que o confucionismo opera no âmago das estruturas sociais de 
modo a organizar os indivíduos em redes não necessariamente exclusivas, mas passíveis de saturação 
na medida em que o pertencimento a cada grupo vai se sobrepondo em cada pessoa. A definição 
do indivíduo – que na cultura individualista do Ocidente se dá preferencialmente por suas escolhas 
pessoais – nas sociedades de matriz confucionista se faz prioritariamente no contraste que dentro 
dele exercem os diferentes grupos nos quais ele está inserido. Ele é parte de uma família, de uma 
escola, de uma empresa. Seu pertencimento a essas estruturas sociais possui um duplo caráter: de 
subordinação e de inclusão, o que por si já torna a exclusão a exceção e não a regra.

Esse caráter define uma relação cidadão/Estado diferente da do Ocidente. Enquanto na matriz 
europeia há uma obrigação recíproca direta entre o eleitor e o Estado, nos países herdeiros da civilização 
sínica a obrigação primária de socorrer o indivíduo vulnerável incorre precipuamente sobre a família. 
Isso claramente torna a perspectiva do Estado de bem-estar confucionista bem diversa da matriz ocidental, 
que foca a dicotomia cidadão (pertencente a uma nacionalidade) e mercado (a esfera da desigualdade).

Os papéis são definidos primariamente pela sua posição na família – pai provedor, mãe dona de 
casa, filho estudante. O grupo que hierarquicamente se situa logo abaixo da família muda a partir da 
maioridade, da escola para a empresa. Outro grupo se constitui por definição geográfica – a vizinhança, 
a região, o município –, sendo, nesse caso, à semelhança da escola para a empresa, também mutável. 
O grupo que se origina da escola permanece não obstante o período de instrução ser limitado, mas 
apresentará laços mais fortes dentro de uma mesma geração e certamente será hierarquicamente mais 
fraco do que a importância da família e da empresa – nessa ordem – para o indivíduo.

3 JAPÃO

No Japão, o apoio ao possível beneficiário do sistema de bem-estar – seja por desemprego, deficiência 
física e mental ou qualquer outro dos casos clássicos –, caso não seja provido voluntariamente pela 
família de quem recebe os benefícios, pode ser provido pelo Estado.

Entretanto, a família e a empresa possuem imbricações claras. Aos homens chefes de família 
cabem os salários mais altos de cada corporação, que aumentam linearmente até a meia-idade – 
período em que supostamente os filhos teriam condições de se manterem –, passando a decrescer a 
partir daí. Às mulheres casadas havia, até meados do século XX, um desencorajamento à aquisição 
de emprego remunerado, regra observada estritamente pelas empresas japonesas. Do mesmo modo, 
as empresas seguiam um acordo tácito de não contratar trabalhadores egressos de outras empresas. 
A jornada de trabalho mais longa do trabalhador no Japão (assim como em outros países na região) 
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é fruto mais de uma demonstração da subordinação social – que o trabalhador renova diariamente 
em relação ao seu chefe e aos colegas que compõem o grupo – do que pela necessidade do trabalho.

Os benefícios sociais no Japão se apresentam em larga medida como vinculados às empresas, 
e serão tanto maiores e melhores quanto maiores e mais eficientes forem as empresas às quais os 
trabalhadores estão vinculados. Dentro das empresas, os trabalhadores melhor aquinhoados com 
benefícios são aqueles que estão em empregos de período integral e os mais velhos. À diferença da 
China, as empresas no Japão têm segregadas as funções de gerência e propriedade, sendo a empresa 
vista muito mais facilmente como um patrimônio dos empregados do que de uma família específica. 
Assim como em outros países confucionistas, o apoio das famílias é tido como dado na sociedade 
local, tópico que a literatura chama de práticas informais de apoio recíproco (Kono, 2005, p. 135). 
Segundo a perspectiva deste artigo, essas práticas informais são comuns aos grupos de inserção de 
cada pessoa e não apenas às famílias.

4 COREIA DO SUL

Assim como no caso japonês, a família possui um papel importante na definição do Estado social 
coreano. Até 1997, não havia no seio da sociedade coreana uma forte expectativa de que o Estado 
provesse qualquer forma de ajuda para o cuidado das crianças pequenas e dos idosos. Tal responsabilidade 
recaía inevitavelmente nos ombros femininos, mesmo na hipótese de a mulher ter emprego fora de casa.

À semelhança de outros países da região, o gasto social é baixo. Assim como no Japão, o vínculo 
profissional é fundamental na definição dos benefícios. Há na Coreia do Sul quatro sistemas de pensões 
capitaneadas pelo setor público – o nacional, dos servidores civis, dos professores não servidores e 
dos militares. O sistema nacional foi instituído apenas em 1988, enquanto os dos servidores civis 
e militares foram instituídos respectivamente em 1960 e 1963, e o dos professores não servidores 
foi instituído em 1975. Tendo por base as intensas transformações sofridas pela sociedade coreana 
nos anos 1960, 1970 e 1980, o Plano Nacional de Pensões foi instituído apenas em 1988, após a 
democratização do país em 1987.

A crise de 1997 mudou radicalmente a perspectiva da sociedade sul-coreana em relação à atuação 
do Estado e à construção da sua sociedade de bem-estar. A mudança na Coreia do Sul parece ser 
em direção à ampliação dos direitos sociais e ao aumento das transferências de caráter universalista. 
Há também um esforço da República da Coreia do Sul de imprimir um redirecionamento da sua 
economia e sociedade em direção a uma sociedade do conhecimento. Mais que uma mudança real na 
vontade da sociedade coreana de redefinir seu contrato social, a perspectiva de estabelecer na Coreia 
do Sul um Estado de bem-estar nos moldes vigentes no norte da Europa parece fruto da inquietação 
resultante do desmonte do Estado desenvolvimentista sul-coreano promovida desde 1997, como 
consequência das respostas à crise asiática, patrocinada em grande medida por órgãos sediados em 
Washington. A crise de 2008 parece ter trazido o tema novamente para o topo do debate.

Pode-se afirmar que o Estado coreano foi, até 1997, ao mesmo tempo desenvolvimentista 
e confucionista, sendo que o primeiro foi definitivamente abandonado. A discussão engendrada 
principalmente nestas primeiras décadas do século XXI segue no sentido da superação do segundo em 
direção a um sistema mais universalista. Não obstante esse discurso, a realidade é que o gasto social 
coreano segue baixo em comparação ao padrão da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).
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5 CHINA CONTINENTAL

O enquadramento da China no rol dos países em que se estabelece um Estado de bem-estar confucionista 
se apresenta com uma particularidade que obriga a um desdobramento mais fino da sua análise, dada a 
presença de um elemento que a dificulta sobremaneira. Esse elemento é exatamente o estabelecimento 
de uma economia e sociedade comunistas a partir do final dos anos 1940. De fato, como assinalou 
Esping-Andersen (1990), o Estado de bem-estar é antes de tudo um engenho a mitigar os efeitos 
adversos da mercantilização do trabalho promovida pelo sistema de mercado, e não há sentido para 
sua existência na ausência dos mercados. A transição do comunismo para uma economia em que 
reina a mercantilização do trabalho agudiza a complexidade da análise e enquadramento do sistema 
de proteção social chinês no âmbito de um dado Estado de bem-estar confucionista.

O socialismo comunista chinês foi responsável pela particularidade do formato do Estado de bem-estar 
naquele país. A principal peculiaridade está em estabelecer sua rede de solidariedade, fundada na estrutura 
espacial em primeiro plano – e não na família, como nos demais países confucionistas.

Sob os auspícios do maoísmo, a família de cada pessoa se constituiu sobretudo na unidade produtiva 
de caráter local, em que a fazenda coletiva corporificava o emblema mais acabado. A partir dessa 
construção inicial centrada na esfera espacial, o desdobramento imediato se deu no estabelecimento 
de uma ênfase nos governos locais – substitutos da unidade produtiva primária como foco local da 
solidariedade social. Como consequência da transição do sistema centralizado para a economia de 
mercado, não apenas as municipalidades viram-se na condição de principal agente de produção da 
solidariedade social, como essa rede local se constituiu no instrumento de controle do governo sobre 
as migrações internas. Em um país de vertiginosas mudanças, o migrante rural que se dispusesse 
a tentar a vida nos centros urbanos não conseguia transferir facilmente sua inscrição para o novo 
domicílio. Em uma sociedade em que a política social se centrou no local, esse migrante via-se na 
situação de trabalhador informal – sem cobertura do Estado social – dentro de seu próprio país.

Com o desmantelamento da economia maoísta, as novas leis sociais reintroduziram a família 
como vínculo precípuo da obrigação de se prestar solidariedade social. Nesse sentido, não seria 
errôneo prever uma tendência de a China continental convergir para um modelo de sistema social 
mais próximo ao de países confucionistas de capitalismo mais avançado, como o Japão e a Coreia do 
Sul, e sobretudo para as sociedades oriundas da diáspora chinesa – Cingapura, Taiwan e Hong Kong. 
O que parece menos factível – apesar do crescimento econômico chinês, ou talvez por causa dele 
mesmo – é esperar o estabelecimento de uma sociedade de bem-estar de magnitude semelhante às 
existentes no Ocidente.

Afirmar ser a China do século XXI um país confucionista é problemático, porém não absurdo. 
O fato é que o maoísmo atacou fortemente a cultura tradicional, e hoje a “terra arrasada” cultural, 
ambiental e social tem sido muito propalada. O fato é que a China continental faz desde 1978 
um significativo esforço para dar um salto econômico mirando no exemplo bem-sucedido de seus 
vizinhos asiáticos. Boa parte desse esforço foi e é patrocinado pela afluente diáspora em países como 
Taiwan, Hong Kong, Cingapura, Tailândia e Malásia. Esses investimentos trazem de volta a estrutura 
confucionista, pelo menos no que tange à organização da empresa.
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6 PEQUENOS PAÍSES DE MAIORIA CHINESA DA DIÁSPORA: TAIWAN, 
CINGAPURA E HONG KONG

Cingapura e Hong Kong são cidades-estados, com todas as implicações que isso traz. Essa consideração 
é importante para justificar, por exemplo, a política habitacional, fundamental no trato da questão 
social na ilha-nação localizada ao sul da península Malaia. A segunda consideração – em particular 
em comparação ao Japão e à Coreia do Sul – é que em nenhum desses três países é frequente ou 
importante a existência de grandes conglomerados. Isso altera sobremaneira o aspecto atinente à 
análise das benesses das quais os funcionários dessas corporações gozam no Japão e na República 
da Coreia, e da sua raridade no caso desses pequenos países. Também ligada às características de 
Cingapura e Hong Kong, a política habitacional é crucial nesses dois casos.

Phang (2007), ao descrever a política habitacional de Cingapura, demonstra que a perspectiva 
das autoridades é claramente confucionista, propugnando que há necessidade de os cidadãos se 
autoproverem e não dependerem do Estado. A política habitacional é muito difundida e é claramente 
uma forma de controle do Estado sobre o cidadão, já que os obriga a uma poupança e investimento 
individual, e impede que um beneficiado possa transferir a propriedade do imóvel ou a dívida para 
outros cidadãos ou estrangeiros, além de favorecer casais em detrimento de solteiros.

Taiwan é uma exceção nesse subgrupo pela sua democratização em 1996. Tendo uma política 
social voltada à corporação de servidores públicos até então, o país assistiu em 2000 pela primeira 
vez o Partido Democrático Progressista (Democratic Progressive Party – DPP), oposicionista, ganhar 
uma eleição contra o histórico partido Kuomintang (KMT) – que representava a constituição do 
país como o da China Nacionalista. A partir de então, a propaganda em direção à constituição de 
um Estado de bem-estar nos moldes ocidentais é um dos elementos atribuídos às vitórias políticas 
sucessivas do DPP ao longo do século XXI. Apesar dessas vitórias eleitorais e do debate em torno do 
assunto, poucas modificações concretas foram engendradas em um país em que o caráter familístico 
da sociedade e de seu Estado social é claramente reconhecido.

Hong Kong, de todos os países analisados, é geralmente visto pela literatura como o mais próximo 
exemplo de um Estado mínimo no sentido liberal. Assim, o baixo gasto social e o apelo ao familismo 
confucionista são motes comuns tanto na economia quanto nas suas principais ferramentas sociais: 
a previdenciária, por meio do seu Mandatory Provident Fund (MAR), e a habitacional. A política 
habitacional de Hong Kong é, à semelhança de Cingapura, um importante instrumento de promoção 
de um modelo que enseja altos níveis de poupança e coesão familiar.

7 CONCLUSÃO

O senhor pode defender o livre mercado como panaceia, mas aqui na Coreia essa nunca será uma ideia 
popular. Quando um trabalhador fica desempregado na Alemanha em razão da falência da empresa 
onde ele trabalhava, poderá buscar emprego em outra empresa. Aqui o fechamento de uma empresa traz 
como consequência o fato real que os funcionários que nessa empresa trabalhavam podem se considerar 
profissionalmente mortos (grifo nosso).

Essa afirmação foi ouvida pelo autor deste ensaio em um seminário internacional organizado pela 
KDI School, em 2004, e foi proferida por um sindicalista coreano em um aparte à apresentação de 
um economista professor universitário alemão. O professor alemão estava preocupado com os efeitos 
da reunificação alemã e com o pesado ônus que representava para a Alemanha arcar com a falência 
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completa da parte oriental, mesmo passados quinze anos da queda do Muro de Berlim. A Alemanha 
viu-se na emergência de ser obrigada a um pesado ajuste, que se revelou providencial, tendo em vista 
o que viria depois na crise de 2007.

O que tal afirmação tão contundente revelava era a realidade que desnudava a imbricação de 
uma cultura confucionista com a economia de mercado e a confirmação prática que a cultura tem 
influência importante nos sistemas econômicos e políticos nacionais. No Japão e na Coreia, os 
estudantes enfrentam rotinas de estudos em condições extremamente competitivas para conseguir 
classificação para as mais prestigiosas universidades. A mera passagem por uma dessas unidades de 
ensino garante a entrada do estudante, ao se formar, nos mais poderosos conglomerados – em geral 
em torno dos 24 anos de idade –, de onde ele só sairá ao se aposentar.

O Estado de bem-estar confucionista não se enquadra e provavelmente nunca se enquadrará no 
referencial teórico de Esping-Andersen (1990; 1997). Para bem ser compreendido, é necessário sair 
de uma concepção “materialista” de mundo – totalmente ocidental – e caminhar em direção a um 
referencial “idealista”, em que a cultura jogue um papel primordial, mesmo ou principalmente na 
economia. Na Ásia Oriental, os partidos socialistas são virtualmente inexistentes. Mesmo na China – 
governada desde 1949 pelo Partido Comunista – a dicotomia capital/trabalho é uma referência mais 
teórica que real.

Alguns passos tímidos nessa direção já foram dados. Lawrence Harrison e Samuel Huntington 
organizaram, em 1999, na Universidade de Harvard um seminário que resultou no livro Cultura 
Importa (Harrison e Huntington, 2002). O referido colóquio foi interdisciplinar e contou com 
conferencistas que não simpatizavam com a perspectiva norteadora do seminário de associar o 
desenvolvimento econômico e social à cultura. No prefácio, os organizadores reconheciam que 
enfrentaram resistência de dois grupos de intelectuais: economistas e antropólogos. No primeiro 
grupo, pela dificuldade em se definir cultura e na consequente inviabilidade de se mensurar essa 
variável. No segundo grupo, pelo relativismo cultural e sua consequente resistência em ver a cultura 
de forma valorativa e passível de ser objeto de políticas do estado ou da sociedade civil. Um dos 
colaboradores do seminário, o historiador econômico David Landes, afirma categoricamente que 
quanto mais ele estuda o desenvolvimento econômico, mais convicto ele se torna de que o sociólogo 
alemão Max Weber apontava para uma direção segura.

REFERÊNCIAS

ESPING-ANDERSEN, G. The three worlds of welfare capitalism. Princeton: Princeton University Press, 1990.

______. Hybrid or unique? The Japanese welfare state between Europe and America. Journal of European 
Social Policy, v. 7, n. 179, 1997.

HARRISON, L. E.; HUNTINGTON, S. P. Cultura importa: os valores que definem o progresso humano. 
Rio de Janeiro: Record, 2002. 460 p.

JONES, C. The pacific challenge: confucian welfare states. In: JONES, C. New perspectives on the welfare 
state in Europe. Londres: Routledge, 1993.

KONO, M. The welfare regime in Japan. In: WALKER, A.; WONG, C. K. East Asian welfare regimes in 
transition: from confucianism to globalisation. Bristol: The Police Press, 2005.

PHANG, S. Y. The Singapore model of housing and the welfare state. In: GROVES, R. Housing and the 
new welfare state: perspectives from East Asia and Europe. Farnhan, UK: Ashgate, 2007.

204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   39204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   39 28/02/2020   11:04:1128/02/2020   11:04:11



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 26 | Set. 2019/Abr. 2020
Como Funciona o Estado de Bem-Estar Confucionista nos Principais Países da Ásia Oriental? 
Uma sugestão de interpretação

40

WALKER, A.; WONG, C. K. East Asian welfare regimes in transition: from confucianism to globalisation. 
Bristol: The Police Press, 2005.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

SCHUMAN, M. Confúcio e o mundo que ele criou: a história e o legado do filósofo que mais influenciou 
a China e o Leste Asiático. São Paulo: Três Estrelas, 2015.

204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   40204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   40 28/02/2020   11:04:1128/02/2020   11:04:11



DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO À LEI DE MIGRAÇÃO:  
AVANÇOS E EXPECTATIVAS

Carolina de Abreu Batista Claro1

SINOPSE

O artigo discute as mudanças da Lei no 13.445 de 2017 (Lei de Migração) em relação à Lei no 6.815 de 1980 (Estatuto do 
Estrangeiro), revogada pelo novo diploma legal sobre migrações internacionais no Brasil. Por meio da análise legislativa 
comparada e da literatura jurídica, são discutidos os fundamentos, objetos, destinatários, documentos de viagem, vistos 
e políticas nos dois diplomas legais para identificar os principais avanços da nova lei.

Palavras-chave: migração internacional; estatuto do estrangeiro; lei de migração; Brasil.

ABSTRACT

The article discusses the changes introduced by the Law n. 13.445 of 2017 (Migration Law) in comparison to the Law 
n. 6.815 of 1980 (Statute of the Alien), the latter revoked by the new legislation on international migration in Brazil. 
Based on a legal comparative analysis and the literature, this article explores the foundations, objects, recipients, travel 
documents, visas and policies of both laws to identify the main improvements achieved by the new legislation.

Keywords: international migration; statute of the alien; migration law; Brazil.

JEL: K33.

1 INTRODUÇÃO

Ao longo da sua história recente, o Brasil instituiu quatro leis migratórias principais que refletiam o 
pensamento e o contexto político sobre as migrações internacionais de suas épocas.2 As migrações ora 
foram vistas sob a perspectiva de incentivo à colonização e à mão de obra estrangeira, ora sob o manto 
da restrição de entrada ou da limitação de direitos à população imigrante no país (Seyferth, 2002).

A Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980 (Estatuto do Estrangeiro),3 regulamentada pelo Decreto 
no 88.715, de 10 de dezembro de 1981, foi criada durante o período militar e tinha como principal 
função resguardar a soberania nacional e os interesses brasileiros diante da possível ameaça estrangeira. 
O imigrante, então, era visto como potencial inimigo para o país e sua população, visão que permeou 
toda a normativa jurídica de estrangeiros da época. Diante da promulgação da Constituição Federal 
de 1988 (CF/1988) e das novas dinâmicas migratórias tanto de quanto para o país, o estatuto 
logo se tornou obsoleto e demandou mudanças, as quais vieram de maneira mais célere por meio 
de normas infralegais. As resoluções normativas do Conselho Nacional de Imigração (CNIg), do 
Comitê Nacional para Refugiados (CONARE) e de portarias interministeriais dos ministérios da 

1. Doutora em direito internacional pela Universidade de São Paulo (USP). E-mail: <cclaro@gmail.com>.

2. Entre os séculos XIX e a primeira metade do século XXI, o país tinha 287 normas de diversos níveis hierárquicos que 
trataram do tema das migrações internacionais. Quatro delas, no entanto, dispunham integralmente sobre migrações 
(Claro, 2015).

3. Ver Brasil (1980). 
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Justiça, do Trabalho e das Relações Exteriores deram vazão parcial à demanda legal, uma vez que os 
mecanismos legislativos de criação de uma nova lei estavam em descompasso com a necessidade de 
soluções dos casos concretos não contemplados pela lei em vigor.

Sob a perspectiva de direitos humanos, não apenas o marco normativo constitucional de 1988 
passou a se preocupar mais incisivamente com direitos e garantias fundamentais, mas também o 
fortalecimento jurídico internacional se consolidou em tratados de direitos humanos na década 
de 1990 (Alves, 2001). Passou a imperar também a visão de que os imigrantes são detentores de 
direitos, não apenas de obrigações e limitações da sua vida civil enquanto residentes no país, como 
proclamava o Estatuto do Estrangeiro.

Em 2013, a alteração normativa da principal lei sobre migrações tomou forma com a aprovação do 
Projeto de Lei no 288, de autoria do senador Aloysio Nunes Ferreira, que veio a ser base da nova legislação 
migratória brasileira. Entre apelos da sociedade civil organizada e possíveis retrocessos defendidos por 
alas mais conservadoras do Executivo e do Legislativo, a Lei de Migração foi aprovada em 24 de maio 
de 2017 sob o no 13.445.4 Nascia, então, o novo diploma legal sobre migrações internacionais no Brasil.

A lei entrou em vigor 180 dias após sua aprovação e foi instrumentalizada pelo Decreto no 9.199, 
de 20 de novembro de 2017,5 o qual passou a vigorar em 21 de novembro daquele ano. O texto 
final da Lei de Migração sofreu dezoito vetos que importavam em maior proteção jurídica para os 
imigrantes, a exemplo dos indígenas em áreas de fronteira e anistia para imigrantes indocumentados.6 

Não obstante, a lei se mostrou intocada na sua essência, embora seu decreto regulamentador não 
tenha sido isento de críticas (Simioni e Vedovato, 2018).

Considerando os dois marcos legais principais sobre migrações internacionais no Brasil, este artigo 
faz uso da legislação, da literatura jurídica e de instrumentos jurídicos internacionais para comparar 
pontos específicos dos textos do Estatuto do Estrangeiro e da Lei de Migração. O objetivo é identificar 
as principais diferenças entre as duas recentes normas jurídicas sobre migrações internacionais no país.

2 DESTINATÁRIOS DA LEI

A nacionalidade, representada pelo vínculo jurídico-político que uma pessoa mantém com um 
ou mais Estados (Rezek, 1986; Gyulai, 2017), permeia todo o tema das migrações internacionais, 
uma vez que determina a extensão e os limites das obrigações estatais para com as pessoas. 
A partir da nacionalidade, determina-se o pertencimento do ser humano a um espaço geográfico 
delimitado e político.

Esse vínculo é utilizado como um dos fundamentos do direito internacional (Mancini, 2003) e 
distingue “nós” e “eles”, uma vez que o estrangeiro, o imigrante, é identificado pelo não pertencimento 
àquele determinado grupo social. São nacionais aquelas pessoas que adquiriram a nacionalidade de 
acordo com as leis internas de cada país, ao passo que, por exclusão, estrangeiros são os não nacionais 
(Fraga, 1985; Cahali, 1983; Ramos, 2008).

4. Ver Brasil (2017b). 

5. Ver Brasil (2017c). 

6. Em migrações internacionais, a anistia representa o “perdão” da situação irregular do imigrante por meio da regularização 
migratória isenta de penalidades administrativas, como o pagamento de multas e a deportação do imigrante irregular 
ou indocumentado do país.
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Diferenças entre o Estatuto do Estrangeiro e a Lei de Migração são observadas logo nos seus títulos: 
enquanto o estatuto usa a terminologia estrangeiro, a lei utiliza migrante. Ao passo que a lei revogada 
via o imigrante como o “outro”, o “estranho”, o “alienígena”, a nova lei parte da premissa da acolhida da 
pessoa em mobilidade, em sintonia com o léxico mais atual sobre o tema (Cavalcanti et al., 2017). Embora 
sinônimas, a palavra estrangeiro é mais restrita, uma vez que representa “um indivíduo que não tem a 
nacionalidade do Estado em cujo território se encontra presente” (IOM, 2019, p. 6). Migrante, por sua 
vez, inclui não apenas o não nacional, como também pessoas que se deslocam no espaço geográfico de um 
mesmo país (migrante interno), e pessoas apátridas, aquelas que não têm nacionalidade de nenhum Estado.

Enquanto o Estatuto do Estrangeiro limita sua aplicação aos não nacionais brasileiros, sem indicar 
qualquer definição, a Lei de Migração se destina a pessoas em cinco situações diversas: i) imigrante, 
o não nacional; ii) emigrante, para brasileiros residentes no exterior; iii) residente fronteiriço, para 
pessoas que residem em áreas de fronteira e realizam migração pendular ao território brasileiro para fins 
de estudo, trabalho, comércio e atos da vida civil, por exemplo; iv) visitante, para não nacionais com 
estada de curta duração; e v) pessoas apátridas (quadro 1).

QUADRO 1
Destinatários do Estatuto do Estrangeiro e da Lei de Migração

Estatuto do Estrangeiro Lei de Migração

Estrangeiros (não nacionais)

Art. 1o, § 1o. Para os fins desta lei, consideram-se:

II – imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece temporária ou definitivamente no Brasil;
III – emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no exterior;

IV – residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que conserva a sua residência habitual em município fronteiriço de 
país vizinho;

V – visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil para estadas de curta duração, sem pretensão de se estabelecer 
temporária ou definitivamente no território nacional;

VI – apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, segundo a sua legislação, nos termos da Convenção sobre 
o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto no 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado brasileiro.

Elaboração da autora.

A definição dos sujeitos destinatários da lei é importante para fins não apenas de explicação sobre os 
grupos a serem protegidos pela norma, mas, sobretudo, para fins de interpretação da lei para quem irá 
aplicá-la. Assim, o legislador não quer deixar dúvidas sobre quem são os destinatários e protagonistas da Lei 
de Migração, de maneira muito mais ampla do que aquela então contemplada pelo Estatuto do Estrangeiro.

Ao mesmo tempo que inova na amplitude de sujeitos, a lei deixa de dispor sobre as migrações 
internas, forçadas ou voluntárias, especialmente no que diz respeito à incorporação dos Princípios 
Norteadores do Deslocamento Interno (1998) no seu texto. Esse importante instrumento não 
vinculante de direito internacional foi estabelecido no âmbito da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para dispor sobre os direitos das pessoas deslocadas forçadamente dentro do seu país de 
origem, o que implicaria no reconhecimento de maiores obrigações estatais para vítimas de conflitos 
armados, situações de violência generalizada, violações de direitos humanos e de desastres naturais 
ou antropogênicos (Kalin, 2014).

Ao ser promulgada, a lei também sofreu vetos, como aquele ao inciso I do art. 1o, §1o, que definia 
o termo migrante como “pessoa que se desloca de país ou região geográfica ao território de outro 
país ou região geográfica, incluindo o imigrante, o emigrante, o residente fronteiriço e o apátrida”. 
A definição está em consonância com a literatura especializada, segundo a qual migrante é “um 
termo guarda-chuva não definido no direito internacional” (IOM, 2019, p. 130), que inclui diversas 
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categorias jurídicas de pessoas em mobilidade no espaço geográfico. A justificativa presidencial de 
veto à definição de pessoa migrante explica que:

o dispositivo estabelece conceito demasiadamente amplo de migrante, abrangendo inclusive o estrangeiro 
com residência em país fronteiriço, o que estende a todo e qualquer estrangeiro, qualquer que seja sua 
condição migratória, a igualdade com os nacionais, violando a Constituição em seu art. 5o, que estabelece 
que aquela igualdade é limitada e tem como critério para sua efetividade a residência do estrangeiro no 
território nacional (Brasil, 2017a).

De fato, e como entendido pela própria literatura especializada, o conceito de pessoa migrante 
é amplo. Justifica-se não apenas pela dificuldade de se chegar a uma denominação comum sobre ele, 
mas sobretudo porque interessa à lei e à ordem pública a não exaustão e a não limitação de categorias 
de pessoas em situação migratória para que eventuais novos fluxos migratórios possam ser amparados 
pela norma jurídica. Isso significa que, quanto mais amplo o conceito, mais pessoas poderá abranger 
em situações outrora não previstas pelo legislador. Isso facilita a adaptação da lei às novas realidades 
sociais de cada tempo ao evitar lacunas jurídicas sobre situações futuras, que de outra forma não 
seriam contempladas pela legislação migratória.

Ademais, não faz sentido argumentar que o art. 5o da CF/1988 limita a igualdade de direitos aos 
imigrantes residentes e documentados, uma vez que o próprio caput do artigo menciona que “todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, antes de mencionar garantia de direitos 
“aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país” (Brasil, 1988). Nesse caso, a interpretação pro 
homine e consoante com a defesa de direitos humanos, consagrada no mesmo art. 5o, deve entender 
o conceito de residência de forma ampla, no sentido de morada, não da limitação legal daqueles 
imigrantes que obtiveram autorização de residência nos termos da Lei de Migração.

Afinal, independentemente da condição migratória, todo imigrante tem invioláveis o direito à 
vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade, conforme preconiza a CF/1988. Em que pesem 
a aplicabilidade dos direitos humanos e as obrigações internacionais do Brasil, a única limitação 
válida à igualdade de direitos entre brasileiros e imigrantes é aquela disposta no seu art. 12, § 3o, ao 
mencionar cargos privativos de brasileiro nato (presidente e vice-presidente da República, presidente 
da Câmara dos Deputados, presidente do Senado Federal, ministro do Supremo Tribunal Federal – 
STF, membros da carreira diplomática, oficiais das Forças Armadas e ministro de Estado e Defesa).

A limitação de quem pode ocupar os cargos mais altos da administração estatal, a partir do critério 
de nacionalidade originária,7 apresenta-se como costume internacional e se justifica na história do 
direito de modo a proteger o país de possíveis anexações por autoridades estrangeiras.

7. A nacionalidade originária é aquela adquirida a partir do nascimento; a nacionalidade derivada é adquirida a 
qualquer momento da vida depois do nascimento, podendo ser reconhecida de diversas formas de acordo com a lei 
interna e os tratados internacionais. No sistema brasileiro, o brasileiro nato é aquele que adquiriu a nacionalidade ao 
nascer, e o brasileiro naturalizado é aquele que a adquiriu posteriormente ao longo da sua vida. De acordo com o texto 
constitucional, a limitação de direitos para cargos privativos aplica-se para brasileiros naturalizados, assim como para os 
não nacionais brasileiros.
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3 PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DA NOVA LEI

Os fundamentos8 da norma jurídica dizem respeito aos seus alicerces, às suas bases, enquanto seus 
pressupostos9 refletem o ponto de vista, as lentes sob as quais o Estado vê seus destinatários. A Lei de 
Migração parte da premissa de que o Estado tem obrigações para com a pessoa migrante, ao mesmo 
tempo que prevê direitos e obrigações para os sujeitos das migrações internacionais. Por esse motivo, 
a lei é calcada nos direitos das pessoas migrantes, não mais sob a vertente da segurança e do interesse 
nacionais, como pregava o Estatuto do Estrangeiro.

Ao buscar regulamentar a ação estatal por meio da prevalência dos direitos humanos, a lei 
invoca a CF/1988. Também recorre às normas infraconstitucionais de direitos humanos, aos tratados 
internacionais ratificados pelo Brasil e aos princípios e costumes do direito internacional em matéria 
de direitos humanos (quadro 2), sejam eles amplos e aplicáveis para toda e qualquer pessoa, ou aqueles 
específicos, destinados às pessoas migrantes.

QUADRO 2
Perspectivas do Estatuto do Estrangeiro e da Lei de Migração

Estatuto do Estrangeiro Lei de Migração

Objeto da lei

Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil e cria o CNIg.

Art. 1o. Em tempo de paz, qualquer estrangeiro poderá, satisfeitas 
as condições desta lei, entrar e permanecer no Brasil e dele sair, 
resguardados os interesses nacionais.

Institui a Lei de Migração.

Art. 1o. Esta lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, 
regula a sua entrada e estada no país, e estabelece princípios e diretrizes para as 
políticas públicas para o emigrante.

Aplicação da lei

Art. 2o. Na aplicação desta lei atender-se-á precipuamente à 
segurança nacional, à organização institucional, aos interesses 
políticos, socioeconômicos e culturais do Brasil, bem como à defesa 
do trabalhador nacional.

Art. 3o. A concessão do visto, a sua prorrogação ou transformação 
ficarão sempre condicionadas aos interesses nacionais.

Art. 2o. Esta lei não prejudica a aplicação de normas internas e internacionais 
específicas sobre refugiados, asilados, agentes e pessoal diplomático ou consular, 
funcionários de organização internacional e seus familiares.

Art. 111. Esta lei não prejudica direitos e obrigações estabelecidos por tratados 
vigentes no Brasil e que sejam mais benéficos ao migrante e ao visitante, em 
particular os tratados firmados no âmbito do Mercado Comum do Sul (Mercosul).

Elaboração da autora.

Identificar uma legislação em perspectiva de direitos humanos consiste em pautá-la no paradigma 
de tratados e normas domésticas de direitos inerentes às pessoas. Isso ocorre em oposição à perspectiva 
do direito internacional clássico, que via o nacional como extensão do Estado, quando qualquer 
violação dos direitos dos estrangeiros seria uma violação direta ao país de sua nacionalidade. A perspectiva 
de direitos humanos, ao contrário, vê o imigrante como sujeito de direitos individualizado, não como 
mero vassalo do Estado do qual detém nacionalidade (Lillich, 1984).

Por isso, quando o estatuto mencionava “definir a situação jurídica do estrangeiro no Brasil” por 
meio da satisfação de condições para entrada, permanência e saída do território brasileiro (art. 1o), 
era nítida a preocupação com a soberania, a segurança e os interesses nacionais, como reafirmado 
ao longo daquele diploma legal.

8. Segundo o Dicionário Brasileiro de Língua Portuguesa, fundamento representa “aquilo que confere a alguma coisa a 
sua existência ou a sua razão de ser” ou “conjunto de princípios básicos que regem a organização e o funcionamento 
de uma atividade, uma instituição, um ramo do conhecimento etc., exprimindo sempre uma série de circunstâncias, quer 
jurídicas, quer de fato, em que se firmam as coisas ou em que se sancionam as ações”. Disponível em: <https://michaelis.
uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/fundamento/>. Acesso em: 9 jun. 2019.

9. Ainda segundo o mesmo dicionário, pressuposto significa aqui “ideia que se tem para a execução de algo; plano, 
projeto”. Disponível em: <https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/pressuposto/>. 
Acesso em: 9 jun. 2019.
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Ao longo dos seus 141 artigos originais, o Estatuto do Estrangeiro mencionava preocupação com 
a segurança nacional em cinco deles (arts. 2o, 21, 65, 68 e 71), incluindo dois em que mencionava a 
participação da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional (SG/CSN) como observadora 
no CNIg (arts. 128, § 2o e 129, § 2o). Os interesses nacionais, terminologia obscura que dependia 
das oscilantes políticas de governo e de Estado anteriores à redemocratização, eram expressamente 
mencionados em dez artigos (1o, 2o, 3o, 7o II, 21, 57 § 2o, 65, 67, 110 e 130). Os direitos dos imigrantes, 
contudo, ficavam limitados ao direito de defesa daqueles que seriam expulsos do país (art. 71).

O Estatuto do Estrangeiro via os direitos dos estrangeiros negativamente ao mencionar que:

•	 a posse ou propriedade de bens não garantia direito a nenhum tipo de visto – art. 6o;

•	 os documentos de estrangeiro fronteiriço não conferiam o direito de residência ou de 
circulação pelo país – art. 21, § 2o;

•	 o visto representava mera expectativa de direito de ingresso e estada no território – art. 26;

•	 o estrangeiro com visto permanente que se ausentasse por dois anos ou mais do Brasil teria seu 
registro cancelado e renunciaria expressamente, naquele ato, ao direito de retorno – art. 49;

•	 o imigrante português reconhecido pelo Estatuto da Igualdade teria restringidos seus direitos 
de assumir a responsabilidade, orientação intelectual e administrativa de empresas de televisão 
e radiodifusão, de ser proprietário, armador ou comandante de navio nacional, inclusive de 
navegação fluvial e lacustre, e de prestar assistência religiosa às Forças Armadas – art. 106, § 2o; e

•	 o direito à naturalização não era garantido ao imigrante, mesmo àquele que satisfizesse as 
condições determinadas pelo Estatuto do Estrangeiro – art. 121.

Ademais, “o Estatuto do Estrangeiro [...] dispensava um tratamento ao migrante que se 
distanciava da dignidade humana, pois negava-lhe direitos básicos, como os relativos à manifestação 
do pensamento e ao direito de reunião” (Simioni e Vedovato, 2018, p. 304).

A Lei de Migração menciona o interesse nacional em duas situações apenas: i) a perda da 
nacionalidade de brasileiro naturalizado após condenação transitada em julgado por atividade nociva 
ao interesse nacional – art. 75; e ii) que os valores de taxas e emolumentos consulares poderão ser 
ajustados de forma a preservar o interesse nacional – art. 113 § 1o. A segurança nacional, por sua 
vez, não é mencionada em nenhum dos 125 artigos da lei atual.

Na aplicação do Estatuto do Estrangeiro, estavam previstos os paradigmas da segurança nacional, 
da organização institucional, dos interesses políticos, socioeconômicos e culturais do Brasil, a defesa 
do trabalhador nacional e os interesses nacionais amplamente considerados (arts. 2o e 3o do estatuto – 
tabela 2). A Lei de Migração prevê a coexistência e aplicabilidade das demais normas de direito interno 
e internacional, especialmente dos institutos do refúgio e da proteção diplomática (arts. 2º e 111).

Amplamente considerada, a Lei de Migração tem nítido viés de direitos humanos da pessoa 
migrante, tanto em razão do seu texto como ao se analisar sua hierarquia jurídica, subordinada à 
CF/1988, e também dos tratados internacionais de direitos humanos – a maioria desses tratados 
está internalizada no ordenamento jurídico brasileiro no mesmo nível hierárquico que a nova lei. 
O Estatuto do Estrangeiro, por seu turno, não considerava os direitos humanos um tema central, 
embora igualmente fosse subordinado à CF/1988 e aos tratados internacionais ratificados pelo Brasil.
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4 AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO NO TERRITÓRIO

Ultrapassar fronteiras entre Estados implica apresentar um documento de identificação válido e se 
submeter às regras da legislação e política migratória do país do qual não se é nacional.

Usualmente, o documento de viagem por excelência é o passaporte emitido pelo país de 
nacionalidade do seu portador (Dolinger, 2005). Torpey (2000, p. 4) destaca que a “invenção do 
passaporte” resultou na “privação da liberdade de movimento das pessoas entre certos espaços”. Isso 
permitiu a dependência do sistema estatal de autorização para migrar entre países.

Enquanto o Estatuto do Estrangeiro dispunha de dois tipos possíveis de identificação como documentos 
de viagem (passaporte e laissez-passer), a Lei de Migração ampliou o leque de documentos. A lei passou 
a admitir o ingresso em território nacional de acordo com práticas já adotadas antes da sua vigência e 
regulamentadas por normas infralegais (quadro 3). Também normatizou a dispensa de passaporte já utilizada 
em tratados bi e multilaterais, em que são exigidos documentos específicos em substituição ao passaporte.

QUADRO 3
Documentos de viagem do Estatuto do Estrangeiro e da Lei de Migração

Estatuto do Estrangeiro do Estrangeiro Lei de Migração

São documentos de viagem o passaporte para estrangeiro 
e o laissez-passer.

Art. 5o. São documentos de viagem:

I – passaporte;

II – laissez-passer;

III – autorização de retorno;

IV – salvo-conduto;

V – carteira de identidade de marítimo;

VI – carteira de matrícula consular;

VII – documento de identidade civil ou documento estrangeiro equivalente, quando admitidos em tratado;

VIII – certificado de membro de tripulação de transporte aéreo; e

IX – outros que vierem a ser reconhecidos pelo Estado brasileiro em regulamento.

Elaboração da autora.

Importante notar que o inciso IX do art. 5o da Lei de Migração prevê “outros [documentos de viagem] 
que vierem a ser reconhecidos pelo Estado brasileiro em regulamento”. Tal dispositivo já foi utilizado antes 
mesmo de a lei completar seu primeiro ano de vigência: muitas pessoas de nacionalidade venezuelana não 
conseguiam regularizar sua situação migratória no Brasil porque o documento de identidade não apresentava 
filiação, item indispensável segundo a Lei de Registros Públicos (no 6.015, de 31 de dezembro de 1973).

Diante dessa situação, os ministérios da Justiça, da Segurança Pública, das Relações Exteriores 
e do Trabalho emitiram a Portaria Interministerial no 15, de 27 de agosto de 2018, segundo a qual 
a filiação pode ser autodeclarada. Além disso, os documentos emitidos por autoridade venezuelana 
serão aceitos como prova de nacionalidade, mesmo que com informações diversas dos meios de prova 
brasileiros. Essa portaria altera a redação do art. 2º da Portaria Interministerial no 9, de 15 de março 
de 2018,10 para o que segue:

§ 4o. Caso seja verificado que o imigrante esteja em situação de vulnerabilidade e impossibilitado de 
apresentar o documento previsto no inciso IV, em casos análogos àqueles previstos no § 2o do art. 68 
do Decreto no 9.199, de 2017, tal documentação poderá ser dispensada, hipótese em que os dados de 
filiação serão autodeclarados pelo requerente.

10. Ver Brasil (2018b). 
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§ 5o. A autodeclaração de filiação de que trata o § 4o será antecedida dos cuidados mencionados  
no § 2o, quando se tratar de imigrante menor de dezoito anos que esteja desacompanhado ou separado 
de seu representante legal. (Brasil, 2018a).

Além de documento de identificação, é necessária a autorização do Estado estrangeiro para 
ingressar no seu território, o que pode ocorrer a partir do visto ou por sua isenção em razão de acordo 
bi ou multilateral que dispense sua exigência. O visto é a autorização de entrada aposta ao passaporte; 
ela gera expectativa de direito e não implica em garantia de ingresso no território do país do qual o 
imigrante não possui nacionalidade (Dolinger, 2005).

O Estatuto do Estrangeiro indicava sete tipos de visto – de trânsito, de turista, temporário, permanente, 
de cortesia, oficial e diplomático. A Lei de Migração, por seu turno, simplificou os vistos em cinco: 
visto de visita, que abrange os vistos de trânsito e de turista da norma revogada; visto temporário; e os 
três vistos ligados às atividades diplomáticas – de cortesia, oficial e diplomático (quadro 4).

QUADRO 4
Tipos de vistos do Estatuto do Estrangeiro e da Lei de Migração

Estatuto do Estrangeiro Lei de Migração

Trânsito

Art. 8 O visto de trânsito poderá ser concedido ao estrangeiro que, para atingir o país 
de destino, tenha de entrar em território nacional.

§ 1º O visto de trânsito é válido para uma estada de até 10 (dez) dias improrrogáveis 
e uma só entrada.

§ 2º Não se exigirá visto de trânsito ao estrangeiro em viagem contínua, que só se 
interrompa para as escalas obrigatórias do meio de transporte utilizado.

Visita

Art. 13. O visto de visita poderá ser concedido ao visitante que venha ao Brasil para 
estada de curta duração, sem intenção de estabelecer residência, nos seguintes casos:

I – turismo;
II – negócios;

III – trânsito;

IV – atividades artísticas ou desportivas; e

V – outras hipóteses definidas em regulamento.

§ 3º O visto de visita não será exigido em caso de escala ou conexão em território 
nacional, desde que o visitante não deixe a área de trânsito internacional.

Turista

Art. 9º O visto de turista poderá ser concedido ao estrangeiro que venha ao Brasil em 
caráter recreativo ou de visita, assim considerado aquele que não tenha finalidade 
imigratória, nem intuito de exercício de atividade remunerada.

Temporário

Art. 13º. O visto temporário poderá ser concedido ao estrangeiro que pretenda 
vir ao Brasil:

I – em viagem cultural ou em missão de estudos;
II – em viagem de negócios;
III – na condição de artista ou desportista; 
IV – na condição de estudante;
V – na condição de cientista, pesquisador, professor, técnico ou profissional de outra 
categoria, sob regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro;
VI – na condição de correspondente de jornal, revista, rádio, televisão ou agência 
noticiosa estrangeira;
VII – na condição de ministro de confissão religiosa ou membro de instituto de vida 
consagrada e de congregação ou ordem religiosa; e
VIII – na condição de beneficiário de bolsa vinculada a projeto de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação concedida por órgão ou agência de fomento.

Temporário

Art. 14º. O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante que venha ao Brasil 
com o intuito de estabelecer residência por tempo determinado e que se enquadre em 
pelo menos uma das seguintes hipóteses:

I – o visto temporário tenha como finalidade:
a) pesquisa, ensino ou extensão acadêmica;
b) tratamento de saúde;
c) acolhida humanitária;
d) estudo;
e) trabalho;
f) férias-trabalho;
g) prática de atividade religiosa ou serviço voluntário;
h) realização de investimento ou de atividade com relevância econômica, social, 
científica, tecnológica ou cultural;
i) reunião familiar; e
j) atividades artísticas ou desportivas com contrato por prazo determinado.

II – o imigrante seja beneficiário de tratado em matéria de vistos; e

III – outras hipóteses definidas em regulamento.

Permanente

Art. 16. O visto permanente poderá ser concedido ao estrangeiro que pretenda se fixar 
definitivamente no Brasil.

Parágrafo único. A imigração objetivará, primordialmente, propiciar mão de obra 
especializada aos vários setores da economia nacional, visando à Política Nacional de 
Desenvolvimento em todos os aspectos e, em especial, ao aumento da produtividade, 
à assimilação de tecnologia e à captação de recursos para setores específicos.

-

Cortesia, oficial e diplomático

Art. 19. O Ministério das Relações Exteriores definirá os casos de concessão, 
prorrogação ou dispensa dos vistos diplomáticos, oficial e de cortesia.

Cortesia, oficial e diplomático.

Art. 16. Os vistos diplomático e oficial poderão ser concedidos a autoridades  
e funcionários estrangeiros que viajem ao Brasil em missão oficial de caráter  
transitório ou permanente, representando Estado estrangeiro ou organismo  
internacional reconhecido.

Elaboração da autora.

204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   48204681_BEPI_n26_COMPLETO.indb   48 28/02/2020   11:04:1128/02/2020   11:04:11



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 26 | Set. 2019/Abr. 2020
Do Estatuto do Estrangeiro à Lei de Migração: avanços e expectativas 49

As maiores novidades da nova lei em relação aos vistos foram a formalização de vistos temporários 
para tratamento de saúde e a acolhida humanitária, ambos presentes em normas infralegais do CNIg 
durante a vigência do estatuto. O visto de acolhida humanitária pode ser entendido dentro da proteção 
humanitária complementar, em que a definição de pessoa refugiada da Convenção da ONU sobre 
o Estatuto dos Refugiados (1951) e da Lei no 9.474, de 1997 (Lei de Refúgio), não seriam, em tese, 
aplicáveis para fins de proteção doméstica e internacional (Godoy, 2011).

No quesito documentação, a lei, então, é mais ampla que o revogado estatuto. Não apenas 
simplificou os tipos de vistos antes existentes, mas também formalizou definitivamente os vistos para 
tratamento de saúde e para acolhida humanitária como expressões do viés de direitos humanos da 
pessoa migrante trazido pela nova lei.

5 POLÍTICAS MIGRATÓRIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS

Em que pesem as políticas migratórias e as políticas públicas para a população migrante, o Estatuto 
do Estrangeiro apenas mencionava o termo política em conotação negativa: proibia o exercício de 
atividade de natureza política por estrangeiros (art. 107); a entrada e permanência do imigrante 
seriam prioritárias para trabalhadores migrantes qualificados, em atenção à Política Nacional de 
Desenvolvimento (art. 16); e seria passível de expulsão o estrangeiro que atentasse contra a ordem 
política do país (art. 65).

Não há dispositivos indicando o estabelecimento de políticas públicas para imigrantes, uma vez 
que todo o texto normativo do Estatuto do Estrangeiro tinha conotação restritiva – a escrita jurídica 
é claramente direcionada às proibições e aos impedimentos legais que recaíam sobre estrangeiros 
no Brasil. A Lei de Migração, entretanto, menciona amplamente – e de forma positiva – o viés de 
políticas públicas para a população migrante no sentido do alcance dos direitos indicados na lei e 
também na CF/1988. Deixou-se de lado, então, outro aspecto de negação de direitos do estatuto para 
alcançar a perspectiva das garantias de direitos humanos em consonância com o texto constitucional 
e as obrigações internacionais assumidas pelo Brasil.

De forma inovadora, a Lei de Migração traça os princípios e as diretrizes para o que virá a ser 
a política migratória brasileira – seja formalizada em decreto específico, seja conduzida a partir da 
interpretação da normativa existente sobre o tema, como já ocorre (quadro 5).
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QUADRO 5
Princípios norteadores do Estatuto do Estrangeiro e da Lei de Migração

Estatuto do Estrangeiro Lei de Migração

I – Soberania nacional;

II – Interesse nacional;

III – Ordem pública.

I – Universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;

II – Repressão e prevenção de xenofobia, racismo e quaisquer formas de discriminação;

III – Não criminalização da migração;

IV – Não discriminação da entrada irregular no território;

V – Igualdade de tratamento e oportunidade;

VI – Promoção de entrada regular e de regularização documental;

VII – Acolhida humanitária;

VIII – Desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, científico e tecnológico do Brasil;

IX – Garantia do direito à reunião familiar;

X – Inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas;

XI – Acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral 
pública, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social;

XII – Promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do migrante;

XIII – Diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas migratórias e promoção da participação cidadã do migrante;

XIV – Fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, mediante constituição de espaços de 
cidadania e de livre circulação de pessoas;

XV – Cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva proteção 
aos direitos humanos do migrante;

XVI – Integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de políticas públicas regionais capazes de garantir efetividade aos 
direitos do residente fronteiriço;

XVII – Proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente migrante;

XVIII – Observância ao disposto em tratado;

XIX – Proteção ao brasileiro no exterior;

XX – Migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos inalienáveis de todas as pessoas;

XXI – Promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no Brasil, nos termos da lei; e

XXII – Repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas.

Elaboração da autora.

Os princípios da política migratória brasileira, enunciados no art. 3o da lei, podem ser agrupados 
da seguinte forma:

•	 princípios gerais de direito internacional (observância ao disposto em tratado, 
cooperação internacional);

•	 princípios de direito internacional dos direitos humanos (universalidade, indivisibilidade, 
interdependência, igualdade de tratamento, não discriminação, direito ao desenvolvimento, 
proteção integral e atenção ao superior interesse da criança, entre outros); e

•	 princípios de direitos humanos relacionados às migrações internacionais (não criminalização 
da migração, acolhida humanitária, garantia do direito à reunião familiar, inclusão social, 
laboral e produtiva do migrante, repúdio às expulsões e deportações coletivas, acesso aos 
serviços públicos etc.).

No que tange às políticas públicas voltadas para a população migrante, o art. 3o, XIII, da Lei 
de Migração dialoga com práticas vigentes de participação social no estabelecimento, na promoção 
e no monitoramento das políticas públicas destinadas à população migrante. Ele menciona o 
“diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas migratórias e promoção da 
participação cidadã do migrante” (Brasil, 2017b), aplicado tanto no âmbito de órgãos colegiados, 
como o CNIg e o CONARE, quanto nos comitês estaduais e municipais sobre migração e refúgio, 
além da I Conferência Nacional sobre Migração e Refúgio (I COMIGRAR), ocorrida em 2014 
(Claro e Fauth Júnior, 2015).
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No Estatuto do Estrangeiro, em contrapartida, pode-se inferir que aquela norma jurídica foi regida 
pelos princípios de: i) soberania nacional; ii) interesse nacional; e iii) ordem pública. Considerando a 
subjetividade e volatilidade desses princípios, as políticas de governo poderiam dar margem interpretativa 
dúbia, não necessariamente voltada para o respeito dos direitos das pessoas migrantes no país.

Em termos de interpretação da norma ou de dúvidas sobre sua aplicabilidade, vale lembrar 
que esses fundamentos ou princípios norteadores vão indicar a direção que a norma deve seguir. 
É por isso que a base da nova lei em direitos humanos é tão importante para a prática das migrações 
internacionais no país. Pode-se afirmar, dessa forma, que a Lei de Migração constitui uma mudança 
de paradigma em relação ao Estatuto do Estrangeiro (Cavalcanti et al., 2017; Jardim, 2017).

6 CONCLUSÕES

A Lei de Migração, que revogou o Estatuto do Estrangeiro, difere dele em forma e conteúdo. Enquanto 
o estatuto partia do pressuposto de que o imigrante era o “outro”, o “estranho”, e recaíam sobre 
ele restrições de direitos baseadas em segurança nacional e interesse público, a lei é alicerçada na 
garantia e promoção dos direitos humanos, e contém linguagem mais positiva do que a do Estatuto. 
Essa diferença crucial entre os fundamentos do revogado estatuto e da lei em vigor é refletida desde 
o título da nova legislação até a sua essência, representando uma mudança de paradigma entre a 
perspectiva do interesse e da soberania nacionais para o viés de direitos humanos da pessoa migrante.

A Lei de Migração simplifica os vistos com relação ao Estatuto do Estrangeiro e formaliza as 
categorias de visto temporário para tratamento de saúde e de visto temporário de acolhida humanitária, 
antes estabelecidos por normas infralegais diante das lacunas do estatuto. Em matéria de políticas, a lei 
estabelece os princípios e diretrizes da política migratória brasileira e faz alusões às políticas públicas 
para a população migrante, temas não contemplados no estatuto.

Ademais, a lei é voltada para imigrantes, emigrantes, residentes fronteiriços, visitantes e apátridas, 
ao passo que o estatuto era dirigido aos estrangeiros enquanto não nacionais do Estado. Ela também 
inova nos temas da apatridia, normatizada pela primeira vez na legislação brasileira, e na proteção 
do emigrante brasileiro por meio de competências que já vigoravam em normas infralegais.

A lei, ainda, difere do estatuto ao estabelecer diferenças entre retirada compulsória do imigrante 
(repatriação, deportação e expulsão) e temas de cooperação internacional em matéria penal (extradição 
e transferência de pessoas condenadas) que antes, na vigência do estatuto, estavam dispostos no 
mesmo capítulo em dissonância com a prática internacional mais recente.

Apesar de a Lei de Migração ser bastante progressista no que diz respeito à garantia dos direitos 
humanos das pessoas migrantes, os vetos presidenciais à lei representaram perdas em temas importantes, 
como a livre circulação de indígenas em áreas fronteiriças e na anistia para imigrantes indocumentados. 
Não obstante, ela tem-se provado positiva e eficaz, e vem respondendo aos desafios do seu tempo.
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